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 _______ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________  

 _______ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora 

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a 

duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de 

assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos 

do nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____   

 _______ Encontrava-se ausente o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues, eleito pelo ICA – Independentes pelo 

Concelho de Alcanena. _____________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os membros presentes se tinham algum comentário 

ou questão a fazer no período antes da Ordem do Dia. ______  

 _______ Os Vereadores presentes responderam que não tinham 

qualquer comentário a efetuar. ____________________________   

 _______ Não havendo outros assuntos de interesse geral para 

a Autarquia a tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, 

pelas quinze horas e dois minutos, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ________  
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 _______ PONTO PRÉVIO. _____________________________________  

 _______ Tomadas as seguintes deliberações: ________________  

 _______ 1.1 - Ata da reunião de quatro de novembro de dois 

mil e treze, ponto seis ponto dois - Informação número 

cento e oito-dois mil e treze – DCTVP – Divisão de Cultura, 

Turismo e Valorização do Património - Espetáculo Ballet 

CAORG – Bilheteira – correção da deliberação. _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do proposto. ________________________________  

 _______ Referiu que na ata da reunião da Câmara que se 

realizou a quatro de novembro de dois mil e treze, foi 

deliberado proceder à transferência da receita de 

bilheteira do espetáculo de ballet para o CAORG - Centro de 

Artes e Ofícios Roque Gameiro. Dado que o Município tem de 

suportar o IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado de tal 

atividade, deve ficar referenciado na deliberação que fora 

“aprovada a transferência do montante de quinhentos e 

noventa e sete euros para o CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro, deduzida do IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, aplicável aos espetáculos culturais, 

sendo o valor final a transferir de quatrocentos e oitenta 

e cinco euros e trinta e sete cêntimos, ao abrigo da alínea 

a) do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, a qual será efetuada após respetivo enquadramento 

orçamental e cabimento em fundos disponíveis. _____________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

retificação da deliberação do ponto seis ponto dois – 

Informação número cento e oito-dois mil e treze – DCTVP – 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, da 

reunião realizada em quatro de novembro de dois mil e treze 

– Espetáculo de Ballet CAORG - Centro de Artes e Ofícios 

Roque Gameiro – Bilheteira, a qual deve referenciar que: - 

Tomado conhecimento da receita arrecadada advinda da 
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receita de bilheteira do espetáculo de ballet do CAORG - 

Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, e aprovada a sua 

arrecadação nos cofres do Município, a qual deve dar 

entrada nos serviços de taxas e licenças, acompanhada da 

respetiva informação justificativa da receita, no montante 

de quinhentos e noventa e sete euros. _____________________   

 _______ Aprovada a transferência do montante de quinhentos 

e noventa e sete euros para o CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro, deduzido do valor do IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, aplicável aos espetáculos 

culturais ou seja de quatrocentos e oitenta e cinco euros e 

trinta e sete cêntimos, ao abrigo da alínea a) do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a qual será 

efetuada após respetivo enquadramento orçamental e 

cabimento em fundos disponíveis. __________________________  

 _______ 1.2 - Ata da reunião de vinte de janeiro de dois 

mil e catorze. (Para deliberação). ________________________  

 _______ Presente a ata da reunião anterior, realizada no 

dia vinte de janeiro de dois mil e catorze, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a 

mesma à apreciação e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por 

todos os Membros do Executivo. ____________________________   

 _______ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as 

quais foram do conhecimento de todos os Vereadores. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a 

presente ata a votação. ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ 1.3 - Controlo do endividamento e da situação 

financeira da Administração Local Autárquica – Município de 

Alcanena – Oficio da Inspeção Geral de Finanças, 

comunicando que prevê iniciar uma auditória neste Município 
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no dia quatro de fevereiro de dois mil e catorze (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Presente à reunião o ofício número cento e quarenta 

e três, datado de vinte e três de janeiro de dois mil e 

catorze, referente ao processo número dois mil e 

catorze/cento e oitenta e dois/A três/cento e cinquenta e 

oito, o qual deu entrada neste município a vinte e quatro 

do corrente, sob o número seiscentos e sessenta e três, o 

qual se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maços de documentos da presente ata. ______________________  

 _______ Nele comunicam “que a Inspeção-Geral de Finanças, 

prevê iniciar, em quatro de fevereiro de dois mil e 

catorze, uma auditoria nesse Município, com os seguintes 

objetivos: _  

 _______ a)- Avaliação da qualidade da informação constante 

da prestação de contas do exercício de dois mil e doze 

(dado que a de dois mil e treze ainda não se encontra 

encerrada);  ______________________________________________  

 _______ b)- Análise do comportamento do Município no que 

respeita à execução orçamental no último triénio (dois mil 

e onze/dois mil e treze), avaliação da evolução do 

endividamento municipal no mesmo período (ainda que, no 

último ano, eventualmente com base em dados provisórios), 

designadamente em termos de empréstimos, leasing e outras 

dívidas a terceiros, e apreciação da sua situação 

financeira, em especial, de curto prazo. __________________  

 _______ c)- Controlo do cumprimento, no final do ano de 

dois mil e doze, do regime de endividamento previsto na Lei 

das Finanças Locais e na Lei do Orçamento de Estado desse 

ano, quer na vertente dos empréstimos, quer de 

endividamento líquido. ____________________________________  

 _______ d)- Verificação, no final de dois mil e doze, da 

posição do Município em termos de equilíbrios conjuntural e 

estrutural (saneamento e reequilíbrio financeiros). _______  
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 _______ e)- Conhecimento do sistema de controlo interno 

instituído em relação a vários aspetos do endividamento e 

sua avaliação em termos de adequação e eficácia. __________  

 _______ Para alem disso procederemos à apreciação do Plano 

de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, 

especialmente nas áreas relacionadas com o objeto da 

auditoria.”  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ Pelas quinze horas e sete minutos deu entrada no 

Salão Nobre o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues que 

tomou parte da reunião da partir daquele momento. _________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

ponto da situação do que já se tinha deliberado no decorrer 

da reunião.  ______________________________________________  

 _______ Não obstante já ter decorrido o Período Antes da 

Ordem do Dia, questionou o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues se tinha alguma questão ou comentário a fazer. __  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

agradeceu, dizendo que tinha três questões sobre as quais 

gostaria de ser esclarecido. ______________________________  

 _______ 1 – Teve conhecimento da existência de uma 

derrocada na Estrada do Carvalheiro há cerca de um mês e 

foi-lhe referenciado que haveria necessidade de se efetuar 

uma intervenção. Questionou se está prevista alguma 

intervenção na estrada. ___________________________________  

 _______ 2 – Na sequência da reunião que decorreu no passado 

dia vinte e sete de janeiro, no Auditório dos Paços do 

Município sobre a temática “Valorizar os Recursos Naturais” 

– Reabilitação do Sistema de Alcanena, questionou se já se 

encontra agendada reunião com o Ministro do Ambiente ou se 

existiu mais algum desenvolvimento desde então. ___________  

 _______ 3 – Tem sido confrontado por diversas pessoas sobre 

designação de pessoas para os Gabinetes de Apoio à 
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Vereação. Não consegue responder, dado que apenas foi dado 

conhecimento, na primeira reunião de Câmara do atual 

executivo, sobre a nomeação de um adjunto e uma secretária 

para o Gabinete de Apoio à Presidência e, portanto, caso 

tenham existido outras nomeações, solicitou informação 

sobre as mesmas. __________________________________________  

 _______ Não havendo mais questões a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara prestou os seguintes esclarecimentos:  

 _______ Relativamente à derrocada que ocorreu na Estrado do 

Carvalheiro deu a palavra ao Vereador, Senhor Luís Miguel 

Martins Pires, que esclareceu que a derrocada ocorreu num 

local de difícil acesso, associado às condições 

climatéricas adversas. A estrada está cortada a estão 

devidamente sinalizadas as alternativas, mas não oferece 

perigo para a passagem dos residentes. ____________________  

 _______ No respeitante à reunião solicitada com o Ministro 

do Ambiente, a Excelentíssima Senhora Presidente informou a 

Câmara Municipal recebeu, no final da semana passada, 

comunicação de confirmação de reunião com o Secretário de 

Estado do Ambiente. _______________________________________  

 _______ Considera estranho a reunião ter sido agendada com 

o Secretário de Estado pois não foi comunicado que a pasta 

teria passado para este. Recorda-se que anteriormente 

recebera comunicação do Secretário de Estado Adjunto e da 

Economia de que a pasta seria da competência do Ministro do 

Ambiente. Acrescentou que o Presidente da Câmara de 

Santarém também iria esclarecer este facto. Não obstante, a 

reunião está agendada para onze do corrente mês. __________  

 _______ Em relação à terceira questão colocada pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara deu a palavra aos Vereadores, 

Senhores, Maria João Martins Antunes Gomez e Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. __________________________________  
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 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez esclareceu que a Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, prevê a possibilidade de 

constituição de um Gabinete de Apoio à Vereação composta 

por dois secretários. _____________________________________  

 _______ Enquanto Vereadora com o pelouro da Educação, da 

Cultura e do Desporto, e com a passagem destes serviços 

para a casa da Cultura, considerou necessário ter uma 

pessoa que a apoiasse na concretização de toda a logística 

que estas áreas envolvem. _________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém acrescentou que, dado que os pelouros que os dois 

vereadores acompanham têm muito trabalho que necessita de 

ser acompanhado no exterior, propôs a nomeação do Senhor 

José Eduardo Rodrigues, à semelhança do que aconteceu no 

anterior mandato, a qual foi efetuada pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que, dos despachos de nomeação, referidos seria dado 

conhecimento na próxima reunião. __________________________  

 _______ Não havendo mais questões por parte do Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues, retomou-se a discussão dos 

assuntos agendados na ordem de trabalhos. _________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs uma alteração à agenda, de modo a deliberar-se sobre 

todos os assuntos relacionados com as comemorações do 

centenário do Aniversário do Concelho. ____________________  

 _______ Os Vereadores presentes concordaram com o proposto, 

sendo que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

acrescentou que considerou interessante a proposta de 

logotipo que será votada no ponto um ponto seis. Sugeriu 

que este logotipo pudesse ser aproveitado para medalha 

comemorativa, dado que, em primeiro lugar se antecipa no 

tempo a execução e reprodução da medalha, dado a 
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proximidade com a data da comemoração do Centenário do 

Aniversário do Concelho, e, em segundo lugar, o valor 

monetário atribuído ao prémio poderia ser canalizado para 

outras situações, ainda que lhe parecesse interessante ver 

as propostas apresentadas pelos concorrentes. _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que a proposta de abertura de um concurso de 

criação de layout de Medalha Comemorativa foi apresentada 

pela Comissão para as Comemorações do Centenário da 

Fundação do Concelho de Alcanena. Agradeceu os contributos 

do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues e disse que a 

existência do concurso, não inviabiliza a decisão do júri 

poder considerar que as propostas apresentadas não são de 

relevante qualidade e optar-se pelo logotipo. No entanto,  

é da opinião de que se deve abrir o leque a outras visões 

artísticas. Considera que o concurso deveria prosseguir, 

analisar-se as propostas apresentadas e deixar o júri 

decidir. ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

alteração da ordem dos pontos agendados mantendo-se 

inalterados os assuntos agendados. ________________________  

 _______ 1.4 – Concurso de criação de Layout de Medalha 

Comemorativa - Normas de Participação. (Para deliberação) _  

 _______ Presente à reunião a minuta das normas de 

participação a observar pelos concorrentes ao concurso de 

criação de Layout de Medalha Comemorativa, o qual tem como 

objetivo a criação do layout para a medalha comemorativa 

alusiva ao Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena, 

considerando-se de particular importância os trabalhos que 

incorporam elementos característicos do património material 

e/ou imaterial do município de Alcanena. __________________  

 _______ As normas de participação deixam-se aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos da 

presente ata. _____________________________________________  
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 _______ Anexa-se, igualmente, a minuta de formulário de 

candidatura e minuta de comprovativo de candidatura, bem 

como ficha de cabimento número dez mil quatrocentos e 

cinquenta e quatro e ficha de compromisso número onze mil 

novecentos e quarenta e um. _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou 

esclarecimentos sobre os seguintes pontos: ________________  

 _______ - Questionou se a medalha teria de ser 

obrigatoriamente circular ou se seriam possíveis outros 

formatos, dado que no artigo quarto se refere que a medalha 

deve ter o diâmetro máximo de dez centímetros, associando-

se, portanto, o diâmetro à forma circular. Relembrou que a 

medalha criada no âmbito das comemorações do septuagésimo 

quinto aniversário do Concelho tinha um formato inovador. _  

 _______ - No artigo quinto refere-se que os trabalhos serão 

apreciados por um júri constituído, entre outros, por uma 

pessoa de reconhecido mérito na área da numismática. 

Questionou se numismática e medalhística são áreas 

coincidentes. _____________________________________________  

 _______ - Tomando como referência os jogos florais, 

questionou se não deveria ser equacionada a hipótese dos 

trabalhos serem entregues sob pseudónimo, para se manter o 

anonimato e o rigor na análise das propostas. _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a proposta de normas de participação foi 

apresentada pelos serviços, parecendo lhe que as mesmas 

estão bem elaboradas. _____________________________________  

 _______ Relativamente à diferença ou não existente entre 

numismática e medalhística, considerou-se a área da 

numismática no seu sentido lato, querendo-se referir que se 

trata de uma pessoa com conhecimentos especializados nestas 

matérias de numismática e medalhística. ___________________  
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 _______ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou as normas de participação do 

concurso “Criação de layout de Medalha Comemorativa”, à 

votação. ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as 

normas de participação no concurso “de criação de Layout de 

Medalha Comemorativa”, no âmbito das Comemorações do 

Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena. ___________  

 _______ 1.5 – Proposta de Nomeação de pessoa de reconhecido 

mérito cultural – Constituição de Júri - Concurso de 

criação de Layout de Medalha Comemorativa- Normas de 

participação. Proposta número seis/P/dois mil e catorze. 

(Para deliberação) ________________________________________  

 _______ Presente à reunião a Proposta número seis/P/dois 

mil e catorze, datada de vinte e oito de janeiro de dois 

mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _________________  

 _______ “Concurso de Criação de Layout de Medalha 

Comemorativa do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena - Nomeação de Pessoa de Reconhecido Mérito 

Cultural ___  ______________________________________________  

 _______ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL __________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 – O Município de Alcanena assinala em oito de 

Maio de dois mil e catorze o primeiro centenário da 

Fundação do Concelho de Alcanena. _________________________  

 _______ 2 - A fundação do Concelho de Alcanena constituiu 

um momento importante da história local, tendo marcado 

profundamente a vida social, cultural e económica da Vila 

de Alcanena. ______________________________________________  

 _______ 3 – Foi apresentada a Proposta de Normas de 

Participação no Concurso de Criação do Layout de Medalha 

Comemorativa do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena. __  ______________________________________________  
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 _______ 4 – Segundo o ponto cinco ponto um do Artigo quinto 

das referidas Normas de Participação, a apreciação dos 

trabalhos propostos é efetuada por um júri, constituído 

pelos seguintes elementos: ________________________________  

 _______ - A Presidente da Câmara Municipal de Alcanena; ___  

 _______ - Pessoa de Reconhecido Mérito na Área Cultural; __  

 _______ - Pessoa de Reconhecido Mérito na Área da 

Numismática; ______________________________________________  

 _______ 5 – Ao júri, compete também, após apreciação dos 

trabalhos e, no prazo de trinta dias após a data limite de 

entrega das propostas, proceder à divulgação dos resultados 

do concurso; ______________________________________________   

 _______ 6 – A pessoa de reconhecido mérito na área 

cultural, deverá ter currículo e experiência na área 

cultural, assim como, ter conhecimento da realidade local.  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Pelas razões acima expostas, propõe-se ao Executivo 

Camarário que designe como Pessoa de Reconhecido Mérito 

Cultural, o Senhor Vicente Carlos Flor Batalha.  __________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, de acordo com o disposto no número dois, do 

Artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo.” __________________________________________  

 _______ À proposta anexa-se curriculum vitae de Vicente 

Carlos Flor Batalha, sendo que ambos os documentos se 

deixam anexos ao maço de documentos da presente ata. ______  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

designação de Vicente Carlos Flor Batalha, enquanto pessoa 

de reconhecido Mérito Cultural, para integrar o júri do 
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concurso de criação de Layout de Medalha Comemorativa do 

Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena. ___________  

 _______ 1.6 – Proposta de Nomeação de pessoa de reconhecido 

mérito na área da numismática – Constituição de Júri – 

Concurso de criação de Layout de Medalha Comemorativa - 

Normas de participação. Proposta número sete/P/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número sete/P/dois 

mil e catorze, datada de vinte e oito de janeiro corrente, 

a qual é do seguinte teor: ________________________________  

 _______ “Concurso de Criação de Layout de Medalha 

Comemorativa do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena - Nomeação de Pessoa de Reconhecido Mérito na Área 

da Numismática. ___________________________________________  

 _______ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL __________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 – O Município de Alcanena assinala em oito de 

Maio de dois mil e catorze o primeiro centenário da 

Fundação do Concelho de Alcanena. _________________________  

 _______ 2 - A fundação do Concelho de Alcanena constituiu 

um momento importante da história local, tendo marcado 

profundamente a vida social, cultural e económica da Vila 

de Alcanena. ______________________________________________  

 _______ 3 – Foi apresentada a Proposta de Normas de 

Participação no Concurso de Criação do Layout de Medalha 

Comemorativa do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena. __  ______________________________________________  

 _______ 4 – Segundo o ponto cinco ponto um do Artigo quinto 

das referidas Normas de Participação, a apreciação dos 

trabalhos propostos é efetuada por um júri, constituído 

pelos seguintes elementos: ________________________________  

 _______ - A Presidente da Câmara Municipal de Alcanena; ___  

 _______ - Pessoa de Reconhecido Mérito na Área Cultural; __  
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 _______ - Pessoa de Reconhecido Mérito na Área da 

Numismática; ______________________________________________  

 _______ 5 – Ao júri, compete também, após apreciação dos 

trabalhos e, no prazo de trinta dias após a data limite de 

entrega das propostas, proceder à divulgação dos resultados 

do concurso; ______________________________________________  

 _______ 6 – A pessoa de reconhecido mérito na área da 

numismática, deverá ter currículo e experiência na área 

supracitada, garantindo a prossecução dos objetivos deste 

concurso. __  ______________________________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Pelas razões acima expostas, propõe-se ao Executivo 

Camarário que designe como Pessoa de Reconhecido Mérito na 

Área da Numismática, o Senhor António Feliciano Júnior.  __  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, de acordo com o disposto no número dois, do 

artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo. ___________________________________________  

 _______ À proposta anexa-se curriculum vitae de António 

Feliciano Júnior, a qual juntamente com a proposta ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 _______ Deliberação tomada por maioria absoluta: - Aprovada 

a designação de António Feliciano Júnior, enquanto pessoa 

de reconhecido Mérito na área de numismática, para integrar 

o júri do concurso de criação do layout da Medalha 

Comemorativa do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena. __  ______________________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel 
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Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente. ___________  

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. ________________________________________________   

  ______ 1.7 – Concurso “Os cartazes do Centenário” – Normas 

de Participação (Para deliberação) ________________________  

 _______ Presentes à reunião as normas de participação pelos 

concorrentes ao concurso “os cartazes do centenário”, no 

âmbito da Comemoração do Centenário da Fundação do Concelho 

de Alcanena, cujo objetivo se prende com a criação de 

cartazes alusivos às comemorações do Centenário da fundação 

do Concelho de Alcanena, com o objetivo de sensibilizar os 

alunos para as origens, recursos e tradições do Concelho. _  

 _______ O concurso destina-se a todos os alunos do 

Agrupamento de Escolas do Concelho de Alcanena, desde o 

ensino básico ao ensino secundário, dividindo-se as 

candidaturas por três categorias, definidas por escalões 

etários. Aos vencedores de cada uma das categorias será 

atribuído um vale de compras de duzentos euros para 

aquisição de material escolar/didático. ___________________  

 _______ As normas de participação deixam-se aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos da 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ Junta-se ficha de cabimento número dez mil 

quatrocentos e cinquenta e cinco e ficha de compromisso 

número onze mil novecentos e quarenta e dois. _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez 

um breve enquadramento do documento e colocou-o à votação.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as 

normas de participação a observar pelos concorrentes ao 

concurso “os cartazes do centenário” no âmbito das 

comemorações do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena. __  ______________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 03.02.2014 

16 

 _______ 1.8 - Proposta de Nomeação de Pessoa de reconhecido 

mérito artístico - Concurso “Os cartazes do Centenário” – 

Normas de Participação. Proposta número oito/P/dois mil e 

catorze. (Para deliberação)  ______________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número oito/P/dois 

mil e catorze, datada de vinte e oito de janeiro corrente, 

a qual é do seguinte teor: ________________________________  

 _______ Concurso “Os Cartazes do Centenário” no âmbito da 

Comemoração do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena  - Nomeação de Pessoa de Reconhecido Mérito 

Artístico. _  ______________________________________________  

 _______ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL __________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 – O Município de Alcanena assinala em oito de 

Maio de dois mil e catorze o primeiro centenário da 

Fundação do Concelho de Alcanena. _________________________  

 _______ 2 - A fundação do Concelho de Alcanena constituiu 

um momento importante da história local, tendo marcado 

profundamente a vida social, cultural e económica da Vila 

de Alcanena. ______________________________________________  

 _______ 3 – Foi apresentada a Proposta de Normas de 

Participação no Concurso “Os Cartazes do Centenário” no 

âmbito da Comemoração do Centenário da Fundação do Concelho 

de Alcanena. ______________________________________________  

 _______ 4 – Segundo o ponto seis ponto um do Artigo sexto 

das referidas Normas de Participação, a apreciação dos 

trabalhos propostos é efetuada por um júri, constituído 

pelos seguintes elementos: ________________________________  

 _______ - A Vereadora Maria João Gomez, em representação da 

Câmara Municipal de Alcanena;   ___________________________  

 _______ - O Diretor do Agrupamento de Escolas de Alcanena – 

Doutor Frederico Nunes;  __________________________________  

 _______ - Pessoa de reconhecido mérito artístico.  ________  
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 _______ 5 – Ao júri, compete também, após apreciação dos 

trabalhos e, no prazo de 30 dias após a data limite de 

entrega das propostas, proceder à divulgação dos resultados 

do concurso; ______________________________________________  

 _______ 6 – A pessoa de reconhecido mérito artístico, 

deverá ter currículo e experiência na área supracitada, 

garantindo a prossecução dos objetivos deste concurso. ____  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Pelas razões acima expostas, propõe-se ao Executivo 

Camarário que designe como Pessoa de Reconhecido Mérito 

Artístico, o Senhor Saúl Roque Gameiro.  __________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, de acordo com o disposto no número dois, do 

artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo.” __________________________________________  

 _______ À presente proposta anexa-se curriculum vitae de 

Saúl Roque Gameiro que, juntamente com a presente proposta, 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

nomeação de Saúl Roque Gameiro, enquanto pessoa de 

reconhecido Mérito Artístico, para integrar o júri do 

concurso “Os cartazes do Centenário”, no âmbito das 

Comemorações do Centenário da Fundação do Concelho de 

Alcanena. __  ______________________________________________  

 _______ 1.9 - Logotipo Comemorativo do Centenário da 

Fundação do Concelho de Alcanena – Proposta número 

cinco/P/dois mil e catorze (Para deliberação) _____________  



   Pg. 

Reunião de 03.02.2014 

18 

 _______ Presente à reunião a proposta referenciada em 

epígrafe, datada de vinte e oito de janeiro de dois mil e 

catorze, a qual é do seguinte teor: _______________________  

 _______ “LOGOTIPO COMEMORATIVO DO CENTENÁRIO DA FUNDAÇÃO DO 

CONCELHO DE ALCANENA ______________________________________  

 _______ I - Da justificação _______________________________  

 _______ Assinala-se em oito de Maio de dois mil e catorze o 

primeiro centenário da Fundação do Concelho de Alcanena. __  

 _______ A fundação do Concelho de Alcanena constituiu um 

momento importante da história local, tendo marcado 

profundamente a vida social, cultural e económica da Vila 

de Alcanena, processo que resultou, em parte, da ação de 

muitos dos protagonistas envolvidos na instauração da 

República em Portugal. ____________________________________  

 _______ Os importantes laços históricos existentes entre 

estes dois acontecimentos revelam a importância do 

movimento social que se criou na região, em defesa da 

criação do concelho de Alcanena. __________________________  

 _______ Torna-se assim importante que o Município se 

identifique perante a comunidade, com uma imagem que o 

represente, enfatizando os principais aspetos que o 

distinguem, onde os munícipes se revejam e, principalmente, 

que se torne num símbolo do Município, nas diversas ações 

previstas ao longo deste ano dois mil e catorze. __________  

 _______ Por ser um concelho onde, quer o património 

natural, quer o património construído é bastante 

diversificado, foi possível realçar, de modo figurado, 

alguns dos principais aspetos que o permitem identificar de 

imediato, nomeadamente, a Indústria, o Rio Alviela, a Serra 

e Património. _____________________________________________  

 _______  Com este preceito, foram definidos determinados 

requisitos que cumprissem os pressupostos acima 

mencionados, tendo sido resultado o documento anexo à 
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presente proposta, composto pelo logótipo e respetiva ficha 

técnica. ___  ______________________________________________  

 _______ II – Da proposta em sentido estrito _______________  

 _______ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que 

delibere aprovar a proposta de Logótipo para o Centenário 

da Fundação do Concelho, anexa à presente proposta, para 

que seja utilizado em todos os meios considerados 

convenientes, como forma de identificação das iniciativas 

relacionadas com a Comemoração do Centenário da Fundação do 

Concelho. __  ______________________________________________  

 _______ III – Da Divulgação _______________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser 

promovida a sua divulgação pública, através da afixação nos 

lugares do costume, dos correspondentes editais, 

garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no 

Boletim da Autarquia.” ____________________________________  

 _______ Anexam à proposta memória descritiva e 

justificativa do logotipo na qual se explica a composição e 

simbologia do mesmo, a saber: _____________________________  

 _______ O logótipo comemorativo do Centenário da Fundação 

do Concelho de Alcanena é composto por dois conjuntos de 

elementos: sendo o primeiro referente às 3 bases que 

permitiram a Fundação do Concelho de Alcanena: o espaço 

geográfico, graficamente representado pela Serra - 

estilização das Serras d`Aire e Candeeiros, Alcanena; a 

Atividade Humana - nomeadamente a figuração da Indústria e 

de arquitetura relevante como o edifício dos Paços do 

Concelho. No caso deste último, a história da construção da 

torre está intrinsecamente ligada à História de Alcanena, 

com a Implantação da República e a consequente Fundação do 

Concelho; e a Água - referência às nascentes do rio  

Alviela, às inúmeras linhas de água que pautam o Concelho, 

e à importância das mesmas para a fixação de população e 

unidades antigas de curtume. ______________________________  
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 _______ O segundo conjunto de elementos prende-se com a 

construção do número cem, cujo número um é combinado com 

uma estilização do monumento de Homenagem aos Promotores da 

Fundação do Concelho de Alcanena. Os zeros do elemento cem, 

são aproximados de modo a lembrar o símbolo (infinito) e 

são preenchidos com textura de peles e de mantas (elementos 

simbólicos da atividade humana do Concelho de Alcanena). O 

elemento cem é seguido do substantivo masculino Centenário 

(Comemoração dos cem anos de algo ou alguém), da palavra 

Alcanena, e do intervalo mil novecentos e catorze-dois mil 

e catorze. _  ______________________________________________  

 _______ A presente proposta e memória descritiva e 

justificativa, bem como normas gráficas do logotipo para o 

Centenário da Fundação do Concelho, ficam arquivados no 

maço de documentos pertencente a esta ata. ________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez 

um enquadramento da proposta e uma explonação da simbologia 

utilizada no logotipo do Centenário. ______________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

congratulou-se pelo excelente trabalho e pela simbologia 

que o logotipo encerra, até mesmo, o reflexo da imagem na 

água dar a entender a simbologia associada às grutas 

existentes no Concelho. ___________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, sugeriu que, no âmbito das comemorações do 

Centenário da Fundação do Concelho, se descentralize a 

realização das atividades pelas diversas freguesias, em 

colaboração com as diversas coletividades e associações de 

cada freguesia. ___________________________________________  

 _______ Deu como exemplo, a Sociedade Musical Mindense ter 

recebido um convite para participar num encontro de bandas, 

dado a associação ser de Minde, questionou se não faria 

sentido que a atividade se realizasse em Minde, estendendo-

se o mesmo pressuposto às restantes freguesias. ___________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que se tem procurado trabalhar de forma 

partilhada tentando-se adaptar as atividades associadas ao 

centenário de forma descentralizada e adequada ao espaço 

quer interior, quer exterior. _____________________________  

 _______ No corrente ano, existem mais sete municípios que 

assinalam a comemoração do centenário da sua fundação. Foi 

solicitado a cada um deles a identificação das atividades 

previstas para se propor a existência de intercambio entre 

municípios, face às atividades culturais e desportivas 

previstas por cada um. ____________________________________  

 _______ Referiu que no dia seguinte à reunião se iria 

realizar uma reunião com as diversas áreas do município, de 

forma a fechar-se com as associações as datas e os locais 

de realização das atividades. _____________________________  

 _______ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou a proposta à votação. ________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

proposta de logotipo para o Centenário da Fundação do 

Concelho, para que seja utilizado em todos os meios 

considerados convenientes, como forma de identificação das 

iniciativas relacionadas com a Comemoração do Centenário da 

Fundação do Concelho. _____________________________________  

 _______ 1.10 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação “Liga Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena” dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que a minuta de protocolo está presente 

novamente à reunião, no sentido de se incluir-se e 

enquadrarem algumas situações que não estavam previstas 

inicialmente. Foi, também solicitado aos senhores 

vereadores que apresentassem propostas ou sugestões de 

melhoria ao documento. ____________________________________   
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 _______ Enquadrou-se no protocolo as sugestões remetidas 

pela ANPC - Autoridade Nacional de Proteção Civil, 

nomeadamente ao clausulado no artigo sétimo. ______________  

 _______ Acrescentou que, dado estar-se já no início do mês 

de fevereiro, adaptou-se a minuta de protocolo ao ano 

económico em vigor, prevendo-se um apoio de setenta mil e 

vinte euros, com conclusão em dezembro de dois mil e 

catorze, não obstante de se poder posteriormente fazer uma 

reapreciação para se continuar a apoiar a Liga dos Amigos 

dos Bombeiros Municipais de Alcanena, nos anos seguintes. _  

 _______ No protocolo consagra-se o pagamento de duas 

tranches ainda durante o mês de fevereiro, de modo a ser 

considerada a tranche correspondente ao mês de janeiro. ___  

 _______ Prevê-se, também, a transferência de verbas para as 

equipas de ECIN - Equipa de Combate a Incêndios e ELAC - 

Equipa Logística de Apoio a Combate, estas compostas por 

cinco e sete elementos, respetivamente, durante o período 

crítico de incêndios. Até à data o apoio às equipas 

referidas era feito nominalmente, sendo que com o presente 

protocolo se enquadra a transferência para a liga que 

posteriormente será responsável pela entrega aos bombeiros 

que compõem essas equipas. ________________________________  

 _______ Solicitou o uso da palavra o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues referindo que a problemática não é 

recente. A própria legislação não acompanhou a realidade 

dos Bombeiros Municipais do país, conciliadas com a 

necessidade dos municípios terem que obedecer às regras da 

administração pública. ____________________________________  

 _______ No caso em apreço, nomeadamente os Bombeiros que 

desempenham voluntariado na corporação de bombeiros 

municipais, foram tomadas decisões, no passado, que foram 

referenciadas por todas as inspeções, atendendo à natureza 

dos pagamentos. ___________________________________________  
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 _______ A determinada altura, em resultado de um Fórum dos 

Corpos de Bombeiros da Administração Local - FOCOBAL – 

fizeram-se várias reuniões com a participação de 

representantes dos Corpos de Bombeiros Municipais e a Liga 

dos Bombeiros Portugueses. Mas a partir de dois mil e nove, 

incluindo a própria ANMP – Associação Nacional dos 

Municípios Portugueses, começou por dar-se menos relevância 

à questão dos Bombeiros Municipais, dado o número reduzido 

de corporações de bombeiros municipais, sendo que um terço 

delas se concentra no Distrito de Santarém. _______________   

 _______ Face à leitura da proposta de protocolo presente à 

reunião para deliberação, não é da opinião que esta venha a 

ser a solução. ____________________________________________  

 _______ E teve conhecimento de um parecer da ANPC - 

Autoridade Nacional de Proteção Civil que vai nesse 

sentido, na medida em que fica completamente indefinido e 

incerto, pois as Ligas dos Amigos dos Bombeiros Municipais 

não são entidades detentoras de Corpos de Bombeiros. ______  

 _______ Disse que continua a aguardar que lhe fosse 

disponibilizado o parecer da Liga dos Bombeiros 

Portugueses, relativamente ao teor do protocolo, bem como o 

parecer jurídico do município. ____________________________  

 _______ Referenciou ter verificado alguma incongruência no 

clausulado, na medida em que na cláusula primeira se diz 

que os serviços serão previstos ser prestados 

exclusivamente para aqueles discriminados na mesma 

cláusula, mas constatou que, no ponto seguinte já se inclui 

na redação o alargamento do âmbito a outras entidades. 

Denotou não ter existido preocupação na articulação da 

linguagem. _  ______________________________________________  

 _______ Relativamente à transferência das duas tranches, no 

decorrer do mês de fevereiro, ficou esclarecido face às 

justificações apresentadas pela Senhora Presidente. _______  
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 _______ Sugeriu que na versão definitiva do protocolo, tal 

como se refere que o protocolo fora aprovado em reunião de 

Câmara, se deveria, também, referir, a aprovação em sede 

dos órgãos sociais da Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. ___________________________________  

 _______ Disse, também, ter ficado com dúvidas se os 

bombeiros, para prestarem a sua atividade de voluntariado, 

se teriam de, obrigatoriamente, pertencer à liga. _________  

 _______ Por último, disse que nunca contestou a 

legitimidade da existência da liga, dado que uma das 

conquistas do vinte e cinco de abril de mil novecentos e 

setenta e quatro foi o livre associativismo. Aquilo que 

contesta é o município alienar as suas responsabilidades 

enquanto detentor de um corpo de bombeiros municipais, para 

outra entidade, que no caso, é a liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________  

 _______ Refere-se em concreto, a título de exemplo, às 

equipas ECIN - Equipa de Combate a Incêndios e ELAC - 

Equipa Logística de Apoio a Combate que são da 

responsabilidade do Município, em articulação com a ANPC - 

Autoridade Nacional de Proteção Civil para se fazer face às 

necessidade do país, durante as épocas de risco. __________  

 _______ Face à exposição do Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se 

tinha alguma proposta a introduzir ao protocolo, dado não 

ser concordante com o mesmo. ______________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu 

que não apresentou proposta pois em reuniões passadas a 

responsabilidade da gestão desta questão dos bombeiros fora 

aprovada e o executivo a que em tempos pertenceu atuou de 

acordo com essas deliberações. A existir ilegalidade, 

desconhecia-a. ____________________________________________  
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 _______ E aquando da sua saída, a situação encontrava-se 

regularizada. _____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara pediu 

ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues que lhe 

recordasse as deliberações existentes e que no entendimento 

do Vereador, estavam a ser bem aplicadas e quais eram as 

práticas utilizadas. ______________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu 

que foram os próprios serviços do município que lhe 

forneceram as cópias das deliberações. ____________________  

 _______ Relativamente às práticas utilizadas, o comando e a 

secretaria dos bombeiros faziam a gestão dos serviços e 

depois prestavam contas à Câmara Municipal. _______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a sua postura é sempre de procurar ter uma 

atitude construtiva, no sentido de melhorar todos os 

processos. E o processo em causa possui uma história que 

foram os próprios serviços que a alertaram que o 

procedimento que existia não era correto, pelo que, no 

início do mandato houve despesas que não foram assumidas 

por não terem tido o melhor enquadramento. ________________  

 _______ O protocolo que está à votação pode não ser 

perfeito e daí ter pedido contributos de melhoria. ________  

 _______ Relativamente ao parecer jurídico sobre o 

protocolo, ele está vertido no texto do protocolo, dado que 

o mesmo foi elaborado pelo consultor jurídico da Câmara. __  

 _______ Deu o exemplo do Município de Abrantes, que deixou 

de ter Bombeiros Municipais, de modo a enquadrar os 

procedimentos. ____________________________________________  

 _______ Dado que no Concelho de Alcanena existe um forte 

movimento associativo em que a Câmara costuma participar 

ativamente foi a solução que lhe pareceu a mais correta, 

sendo que, se existia outra melhor, ajustar-se-á o 

existente. _  ______________________________________________  
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 _______ Leu o último parágrafo do ofício remetido pela ANPC 

- Autoridade Nacional de Proteção Civil. __________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício questionou qual o enquadramento legal dos 

bombeiros e se houve alguma possibilidade de se criar um 

quadro de pessoal para a corporação de bombeiros. _________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a Corporação de Bombeiros Municipais possui 

setenta e oito anos. Existiu oportunidade de se criar um 

quadro de pessoal para os bombeiros, mas deixou-se passar 

essa oportunidade. A situação existente é que os bombeiros 

municipais são um conjunto de funcionários da Autarquia. __  

 _______ Disse que seria importante que houvesse 

enquadramento legal para enquadrar os bombeiros existentes 

num quadro de pessoal, não sendo agora possível, dada a 

existência de outros condicionalismos legais. _____________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que dever-se-ia criar um quadro de pessoal de acordo com a 

lei e também de acordo com as próprias informações dos 

serviços, sendo no caso em apreço importante a transição 

dos funcionários para esse quadro, se possível. ___________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que tinha existido uma altura em que poderia ter 

regularizado a situação mas não se aproveitou essa 

oportunidade. _____________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues contrapôs 

dizendo que a regularização da situação dos bombeiros 

municipais foi sempre uma preocupação sua, enquanto 

vereador do pelouro da Proteção Civil, e sempre lhe foi 

transmitido que não havia possibilidade de se fazer a 

transição dos funcionários para um quadro de pessoal. _____  

 _______ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires 

discordou do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

dizendo que tal situação fora possível em tempos e todos os 



. Pg.27 

Reunião de 03.02.2014 

 
comandantes ao longo dos anos solicitaram essa 

regularização aos diversos presidentes do executivo. ______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que se existisse garantia de que poderia criar um 

quadro de pessoal para os trabalhadores que desempenham 

funções de bombeiros, trataria de regularizar a situação de 

imediato. __  ______________________________________________  

 _______ À data, esse trabalhadores não reúnem condições 

para enquadrarem o quadro de bombeiros. ___________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues continuou 

a sua exposição dizendo que essa sempre foi a pretensão dos 

bombeiros municipais e, portanto, caso tivesse sido 

possível regularizar o quadro de pessoal, não existiria 

nenhum eleito que não o tivesse feito. Ele próprio lutaria 

por isso como muitas vezes insistiu junto dos serviços para 

obter essa solução. _______________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que a sua pretensão era regularizar o enquadramento dos 

trabalhadores num quadro de bombeiros mas fora-lhe 

transmitido que não poderia. Questionou, igualmente, se em 

algum momento teria havido essa possibilidade e foi-lhe 

respondido afirmativamente. Tratou-se de um período 

excecional.  ______________________________________________  

 _______ Tem-se lutado para que se abra uma exceção mas 

pensa que será difícil pois as situações semelhantes são 

muito poucas. _____________________________________________   

 _______ Não obstante, tem-se procurado estabilizar a 

corporação, reforçaram os recursos humanos e criou-se um 

enquadramento que lhe pareceu mais regular que o 

anteriormente adotado. ____________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues recordou 

que a questão não é particular dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena. Em tempos existiu uma audiência com o então 

Secretário de Estado da Proteção Civil, onde participaram 
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todos os intervenientes com situações semelhantes. A 

realidade dos Bombeiros Municipais de Alcanena era comum à 

dos Bombeiros de Tavira, de Viana do Castelo, de Lisboa. 

Recorda-se que a aquisição dos serviços jurídicos ao Doutor 

Abílio, inicialmente, foi para se enquadrar a regularização 

das carreiras, incluindo a questão do corpo de bombeiros. _  

 _______ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, 

respondeu que o problema dessas reuniões do FOCOBAL - Fórum 

dos Corpos de Bombeiros da Administração Local, era a falta 

de união, ele próprio chegou a estar presente em algumas. _   

 _______ Acrescentou que quando tomou posse no primeiro 

mandato constatou que a Câmara estava a suportar todas as 

despesas relacionadas com os fogos florestais e que 

poderiam ter sido imputados ao Estado, dado que este 

assumia essa despesa. _____________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou 

que havia sempre a apresentação do pedido e respetivo 

pagamento das despesas extraordinárias com os incêndios 

florestais. Que averiguassem bem, que tudo estava 

documentado. Preocupou-se sempre com esse assunto enquanto 

foi vereador do pelouro da Proteção Civil.  _______________  

 _______ O Município podia abrir lugares para ocupação do 

quadro de pessoal mas os trabalhadores que desempenhavam 

funções de bombeiros não podiam candidatar-se por não 

reunirem as condições impostas por lei. ___________________  

 _______ Acrescentou que faria todo o sentido que a CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e a ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses voltassem a 

retomar a discussão deste assunto, ainda que sejam poucas 

as corporações de Bombeiros Municipais, com esta natureza.  

 _______ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou à votação a minuta de 

protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a Liga 



. Pg.29 

Reunião de 03.02.2014 

 
Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, revogando-se 

as anteriores deliberações tomadas. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - 

Aprovada a minuta de protocolo a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena revogando-se as anteriores deliberações tomados. _  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Senhor Luís 

Miguel Martins Pires, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém e a Senhora Presidente. ___________  

 _______ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. _  ______________________________________________   

 _______ 1.11 – RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo - Quotização para o ano de dois mil 

e catorze (Para deliberação) ______________________________  

 _______ Presente à reunião o ofício referência cento e 

vinte e seis/dois mil e catorze, datado de catorze de 

janeiro de dois mil e catorze, o qual deu entrada neste 

Município a dezassete de janeiro de dois mil e catorze, sob 

o número quatrocentos e oitenta e três, no qual informam 

que foi deliberado, em reunião de Assembleia Geral da 

RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo, realizada em três do corrente, que o valor da 

cota do município, para o ano de dois mil e catorze, será 

de quatrocentos euros mensais. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém o qual fez um enquadramento salientando a redução 

do valor da quota de seiscentos e oitenta e nove euros e 

noventa e oito cêntimos mensais em dois mil e treze para os 

quatrocentos euros mensais em dois mil e catorze. _________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que tem sido feito um trabalho 
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pedagógico, quer com as escolas, quer com a população em 

geral, no sentido de sensibilizar os munícipes a procederem 

à separação dos resíduos. No entanto, tem verificado que os 

ecopontos estão, muitas vezes, cheios. Existe a preocupação 

real da separação dos resíduos mas depois acabam por deixar 

os resíduos junto ao próprio ecoponto, deixando estes e a 

sua envolvência, sujos. ___________________________________  

 _______ Acrescentou que seria importante que fosse feita 

uma inspeção aos ecopontos para que o trabalho pedagógico 

que se tem vindo a realizar, não seja desperdiçado. _______  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que, apesar dos frutos obtidos pelas 

campanhas de sensibilização, ainda existe alguma 

insensibilidade por parte das pessoas. No entanto, seria 

insustentável para a RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, passar junto de todos 

os ecopontos, todos os dias. O Município de Alcanena tem 

uma capacidade instalada de ecopontos maior que a normal. _  

 _______ Disse que está a ser preparada uma campanha de 

alteração de comportamentos. ______________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício propôs que seja indicado às Juntas de 

Freguesia que efetuem um pouco esse papel de 

“fiscalizadora”, comunicando a Câmara as irregularidades. _  

 _______ Não havendo mais questões a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou à votação a aprovação da quota 

mensal de quatrocentos euros a pagar à RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo.  

 _______ Junta-se ficha de cabimento número nove mil 

oitocentos e quarenta e cinco e ficha de compromisso número 

onze mil quatrocentos e quarenta e dois. __________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

pagamento de quatrocentos euros mensais, a título de 

quotização da associação, à RESITEJO – Associação de Gestão 
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e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, durante o ano de dois 

mil e catorze. ____________________________________________  

 _______ 1.12 – RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo Orçamento e Demonstração de 

Resultados para o ano de dois mil e catorze – (Para 

conhecimento). ____________________________________________  

 _______ Presente à reunião o ofício referência oitenta e 

dois/dois mil e catorze, datado de dez de janeiro de dois 

mil e catorze, o qual deu entrada neste Município a 

dezassete do corrente, sob o número quatrocentos e oitenta 

e cinco. ___  ______________________________________________  

 _______ Remetem orçamento e demonstração de resultados para 

dois mil e catorze. _______________________________________   

 _______ Sobre o assunto em questão a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo 

André Silva Ferreira Santarém que fez um enquadramento 

breve do documento. _______________________________________  

 _______ Relevou o esforço financeiro que está a ser feito 

pela RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos 

do Médio Tejo, dado que se pretende construir uma TNB. ____  

 _______ Esta infraestrutura permitirá a existência de uma 

redução dos encargos por tonelada depositados em aterro. __  

 _______ Reforçou a ideia de que, mesmo com o esforço 

financeiro, a RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo consegue ainda obter um resultado 

líquido de novecentos e trinta e seis mil cento e cinquenta 

e três euros e quarenta e um cêntimos. ____________________  

 _______ O orçamento contempla uma redução de custos para os 

municípios associados, de onze vírgula oito por cento, por 

comparação com o ano de dois mil e treze. _________________  

 _______ Acrescentou que se estava perante um exemplo de 

boas práticas de reutilização de resíduos que acabam por 

ter conotação de ativo económico, podendo até render 

dividendos para a Câmara Municipal. _______________________  
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 _______ O ofício, orçamento e demonstração de resultados, 

deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço 

de documentos pertencente a esta ata. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 1.13 – Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena – Alteração da Comissão de Acompanhamento (Aviso 

número quinze mil quinhentos e trinta e dois/dois mil e 

treze) Publicado no Diário da Republica, Segunda Série, 

número duzentos e quarenta e oito, de vinte e três de 

dezembro de dois mil e treze (Para conhecimento) __________  

 _______ Presente à reunião o ofício referência S zero zero 

zero oitenta e sete-duzentos e dez mil quatrocentos e um-P, 

datado de vinte e um do corrente, que deu entrada no 

Município a vinte e quatro de janeiro de dois mil e 

catorze, sob o número seiscentos e sessenta e quatro, 

enviado pela CCDRLVT – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, no qual 

se refere que, face à alteração legislativa publicada no 

Diário da República, Segunda Série, número duzentos e 

quarenta e oito, de vinte e três de dezembro de dois mil e 

treze, a coberto do aviso número quinze mil quinhentos e 

trinta e dois/dois mil e treze, houve alteração da Comissão 

de Acompanhamento (CA) da revisão do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena, no sentido de adequar a sua 

constituição às nomenclaturas institucionais das novas 

entidades decorrentes da criação, fusão e reestruturação de 

serviços da administração pública. ________________________  

 _______ Solicitam confirmação da manutenção do 

representante nomeado para a anterior CA - Comissão de 

Acompanhamento ou a designação de novo representante desta 

Autarquia para esta CA - Comissão de Acompanhamento. ______  
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 _______ Agradece que no ofício a enviar àquela CCDR – 

Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional seja 

confirmado ou indicado o respetivo endereço eletrónico. ___  

 _______ Anexo ao ofício encontra-se informação técnica da 

DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

datada de vinte e nove do corrente, na qual se propõe a 

manutenção da anterior representante nomeada para a 

Comissão de Acompanhamento, a Técnica Superior de 

Engenharia Civil, Lurdes Sousa. ___________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém prestou alguns esclarecimentos. __________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

renomeação da Engenheira Civil, Lurdes Sousa, enquanto 

representante do Município na Comissão de Acompanhamento de 

Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena. _____  

 _______ 1.14 – Moção sobre Plano de Reorganização do CHMT – 

Centro Hospitalar do Médio Tejo. Ofício do CHMT – Centro 

Hospitalar do Médio Tejo (Para conhecimento) ______________  

 _______ Presente à reunião o ofício referência dez mil 

oitocentos e oitenta e sete/dois mil e treze/DHO, datado de 

quinze de julho de dois mil e treze, o qual deu entrada 

neste Município a vinte e três de julho de dois mil e treze 

sob o número cinco mil duzentos e cinquenta e seis, o qual 

vem na sequência da moção de censura aprovada na reunião de 

Câmara de vinte e sete de maio de dois mil e treze, sobre o 

Plano de Reorganização do CHMT – Centro Hospital do Médio 

Tejo, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada 

no maço de documentos da presente ata. ____________________  

 _______ Informa que foram solicitados ao Conselho de 

Administração do CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo 

alguns esclarecimentos a que vão procurar dar resposta. ___  

 _______ O Conselho de Administração do CHMT – Centro 

Hospital do Médio Tejo decidiu realizar a concentração do 

internamento de Medicina Interna na Unidade de Abrantes, 
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por proposta da Direção Clínica, em vinte e um de março de 

dois mil e treze. Essa decisão foi tomada após uma 

exaustiva análise técnica que se prolongou por mais de três 

meses. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Essa decisão assentou em dois vetores que fazem 

parte da estratégia que o Conselho de Administração definiu 

para o CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo: por um lado, 

criação de Serviços únicos, transversais a todo o Centro, 

no quadro de uma cultura institucional única. Por outro 

lado, numa segunda direção, a promoção de Polos de 

Excelência, acrescentando assim Qualidade à atividade 

médica no CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo e promovendo 

a sua sustentabilidade. ___________________________________  

 _______ A concentração do internamento de Medicina Interna, 

melhora significativamente o objetivo de proximidade das 

populações, uma vez que se manterá e ampliará uma expressão 

forte do trabalho de Consulta Externa daquela Especialidade 

nas três unidades. ________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 1.15 – Projeto de Regulamento Interno de 

Funcionamento, Atendimento e Horário de Trabalho da Câmara 

Municipal de Alcanena. (Para deliberação)  ________________  

 _______ Presente à reunião Projeto de Regulamento do 

Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário de Trabalho 

da Câmara Municipal de Alcanena, para aprovação, ao abrigo 

da alínea k) do número um do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. __  ______________________________________________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do projeto de regulamento. __________________  

 _______ Disse que com a entrada em vigor da Lei número 

sessenta e oito/dois mil e treze, de vinte e nove de 

agosto, a cargo horária diária de trabalho aplicável à 
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Função Pública, passou de sete para oito horas. Haverá a 

possibilidade de esta ser reduzida, mediante acordo 

coletivo de trabalho, e sua homologação pelo Secretario de 

Estado da Administração Pública. __________________________   

 _______ Em reunião de Conselho Executivo da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo ficou acordado que 

a negociação com os sindicatos seria liderada pela CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, sendo que o acordo 

poderia integrar outro tipo de negociação e melhoria do 

enquadramento entre as autarquias e os respetivos 

trabalhadores, como é o caso do banco de horas ou a 

conciliação da vida familiar com a vida profissional. _____  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires teve conhecimento que o Município de Tomar estava a 

aplicar as trinta e cinco horas semanais. _________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o que a lei prevê é que a não aplicação das 

quarenta horas apenas se aplica a quem tenha acordo 

coletivo de trabalho homologado, pelo que o seu 

entendimento é que existe um enquadramento legal e este 

deve ser respeitado. ______________________________________  

 _______ Dado tratar-se de um processo que se vai iniciar, o 

executivo estava a procurar enquadrar um conjunto de 

situações que a própria lei prevê como é o caso do horário 

flexível, a jornada contínua, a possibilidade de existir 

crédito de horas, a existência de plataformas de 

permanência obrigatória, entre outros. ____________________  

 _______ Acrescentou que qualquer proposta de minuta para 

celebração de acordo coletivo de trabalho, virá a reunião 

de Câmara, antes de seguir para homologação. ______________  

 _______ Não havendo questões a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou à votação a proposta de 

Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário 

de Trabalho de Câmara Municipal de Alcanena, ao abrigo da 
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alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, dando-se conhecimento a todos os trabalhadores e 

demais interessados. ______________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 1.16 – Email proveniente do ACES – Agrupamento de 

Centros de Saúde Médio Tejo, com a referência oitocentos e 

seis, datado de vinte e seis de janeiro de dois mil e 

catorze - Memorando relativo à reunião do Conselho 

Executivo do ACES – Agrupamento de Centros de Saúde Médio 

Tejo. (Para conhecimento) _________________________________  

 _______ Presente à reunião o email referenciado em epígrafe 

no qual se remete o memorando relativo à reunião do 

Conselho Executivo do ACES – Agrupamento de Centros de 

Saúde do Médio Tejo, realizada no passado dia quinze de 

janeiro. ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez 

um enquadramento do documento, referiu que a informação que 

possui é que todas as pessoas do Concelho de Alcanena têm 

médico de família atribuído. ______________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que existem dois documentos com informação diferente. Num é 

dito que todos têm médico de família, enquanto noutro se 

refere que existem utentes sem médico de família, ainda que 

seja um número reduzido. __________________________________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que existem pessoas de localidades limítrofes do 

Concelho que por exercerem sua atividade profissional no 

Concelho, acabam por utilizar o Centro de Saúde de 

Alcanena, como é o caso de Casével, Vaqueiros e Parceiros 

de São João. ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

acrescentou que esse número de utentes ultrapassa o que é 



. Pg.37 

Reunião de 03.02.2014 

 
considerado nos padrões normais de atribuição de recursos 

humanos e materiais às estruturas de saúde do concelho. São 

considerados nesses cálculos os habitantes do concelho, mas 

os utentes são muitos mais, pois o Centro de Saúde atende 

pessoas de outros concelhos, mas que trabalham cá. ________   

 _______ Questionou qual é a participação da Câmara de 

Abrantes no Agrupamento de Centros de Saúde. ______________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a Presidente da Câmara de Abrantes é a 

representante de todos os municípios do Médio Tejo no 

Conselho das Comunidades. _________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  
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 _______ 2 - – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________  

 _______ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

catorze a vinte e quatro de janeiro de dois mil e catorze, 

no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Foi presente, para conhecimento, a listagem 

identificada em epígrafe, cujo teor se dá aqui 

integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais.  

 _______ O aludido documento fica arquivado no maço de 

documentos respeitante a esta ata. ________________________    

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.b) – Pedido de indemnização solicitado pelo 

Senhor Luís Carlos Pereira Carvalho, pelos danos sofridos 

na sequência de um acidente de viação ocorrido em vinte e 

dois de dezembro de dois mil e doze, na Estrada Nacional 

duzentos e quarenta e três, sentido Alcanena-Minde, na 

viatura matricula oitenta e quatro-LO-trinta – Na reunião 

de dezasseis de dezembro de dois mil e treze foi deferido o 

pedido de indemnização solicitado – Despacho da Senhora 

Presidente exarado em vinte de janeiro de dois mil e 

catorze, determinando a reapreciação da deliberação (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião, novamente, a informação número 

vinte e nove/dois mil e treze, do Gabinete Jurídico, datada 

de vinte e seis de novembro de dois mil e treze, e que foi 

presente à reunião do dia dezasseis de dezembro do mesmo 

ano. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Nessa reunião foi deliberado o deferimento do 

pedido de indemnização solicitando por Luís Carlos Pereira 

Carvalho, no valor de setecentos e oitenta e um euros e 
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cinco cêntimos, por danos sofridos na sequência de um 

acidente de viação ocorrido a vinte e dois de dezembro de 

dois mil e doze, devido ao mau estado do pavimento. Foi 

igualmente deliberado informar o reclamante da deliberação, 

sendo que o pagamento se faria mediante a existência de 

disponibilidade orçamental. _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que, por lapso, e por o processo vir junto com 

um outro instruido com proposta de deferimento, se colocou 

à votação o deferimento também do pedido de indemnização 

solicitado por Luís Carlos Pereira Carvalho. ______________  

 _______ Ora, e de acordo com a informação do Gabinete 

Jurídico, dado que o pedido de indemnização não vinha 

instruído com qualquer prova do ocorrido, não apresentando 

testemunhas, fotos do local do acidente e dos prejuízos e 

não chamou a GNR – Guarda Nacional Republicana para que 

ficasse registada a dita ocorrência, propunha-se o 

indeferimento do pedido de indemnização, pelo que a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs: _______  

 _______ Face a uma nova análise dos factos, propõe-se que a 

factualidade invocada pelo interessado não está provada e 

não estão reunidos os pressupostos legalmente exigíveis 

para o apuramento de responsabilidade civil extracontratual 

da Autarquia. _____________________________________________  

 _______ Neste caso, em cumprimento do disposto no artigo 

centésimo e seguintes do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, deverá o sentido de decisão administrativa 

acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos 

interessados, sendo estabelecido o prazo de dez dias para 

permitir ao ora requerente vir ao procedimento, por 

escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da 

deliberação entretanto tomada. ____________________________       

_______ Decorrido o prazo mencionado deverá o processo ter 

decisão definitiva, precedendo apreciação da audiência 
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eventualmente produzida, e o interessado ser notificado, 

nos termos do artigo sexagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, da deliberação que vier a ser 

tomada sobre a matéria ora em apreciação. _________________  

_______ Deliberação, tomada por unanimidade: - A revogação 

da deliberação tomada na reunião de dezasseis de dezembro 

de dois mil e treze, em que se aprovou o deferimento do 

pedido de indemnização formulado por Luís Carlos Pereira 

Carvalho. _________________________________________________   

 _______ Atentos os factos e a prova testemunhal e documento 

carreado para o processo, foi deliberado informar o 

requerente de que a deliberação desta Câmara Municipal 

aponta no sentido do indeferimento, com base nos factos 

enunciados na informação atrás referida. __________________  

_______ Não se verificam, assim, os pressupostos referidos 

no artigo segundo do Decreto-Lei número quarenta e oito mil 

e cinquenta e um, não havendo responsabilidade civil 

extracontratual da Câmara Municipal de Alcanena, pelo que 

não há lugar ao pagamento de qualquer indemnização.  ______  

_______ Mais foi deliberado dar ao requerente o prazo de 

dez dias para se pronunciar, querendo, por escrito, em sede 

de audiência prévia, nos termos do artigo centésimo e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo._______  

  ______ 2.c) – Relatório Semestral de Acompanhamento do 

Plano de Saneamento Financeiro reportado a trinta e um de 

dezembro de dois mil e treze (antes do apuramento de 

resultados) (Para apreciação) _____________________________  

 _______ Presente à reunião o Relatório Semestral do Plano 

de Saneamento Financeiro, reportado a trinta e um de 

dezembro de dois mil e treze. _____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que, dado que o ano não está ainda encerrado, o 

documento presente à reunião reflete o encerramento do ano, 

antes do apuramento de resultados. ________________________  
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 _______ Referiu que o documento reporta-se, por comparação 

ao PSF – Plano Saneamento Financeiro inicialmente aprovado 

e visado pelo Tribunal de Contas em dois mil e onze. Inclui 

medidas de maximização da receita e redução da despesa, 

cuja execução é acompanhada por responsáveis designados. __  

 _______ Fez um breve enquadramento de documento. Referiu 

que se verificou uma redução do número de trabalhadores, de 

cento e noventa e um para cento e cinquenta e seis, entre 

dois mil e onze e dois mil e treze, de forma a ir ao 

encontro da redução das despesas com pessoal, cujas medidas 

são cumulativas. Esta redução deveu-se à passagem à reforma 

de alguns trabalhadores e à cessação de contratos a termo. 

Esta medida continua a constar do Orçamento de Estado para 

dois mil e catorze, pelo que não vislumbra de que forma 

poderá reduzir, “ad eternum” o número de trabalhadores. ___  

 _______ No respeitante ao endividamento municipal 

verificou-se uma redução de dois mil e doze para dois mil e 

treze, de duzentos e oitenta e nove mil quinhentos e onze 

euros e oitenta e oito cêntimos. __________________________  

 _______ A dívida de terceiros de médio/longo prazo diminuiu 

em um milhão seiscentos e um mil oitocentos e quarenta e um 

euros e setenta e sete cêntimos. __________________________  

 _______ A dívida de terceiros a curto prazo diminuiu em 

oitenta e quatro mil cento e cinquenta e oito euros e sete 

cêntimos, mesmo tendo em consideração o recebimento do 

passivo da EMA – Empresa de Melhoramentos de Alcanena, 

Empresa Municipal. ________________________________________  

 _______ Diminuiu-se o prazo médio de pagamentos a 

fornecedores para sessenta e um dias, valor ainda 

provisório. Prevê-se a existência de uma maior redução, 

aquando do apuramento definitivo dos resultados do ano. ___  

 _______ A taxa de execução da receita é de oitenta e seis 

vírgula oitenta e três por cento. _________________________  
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 _______ Em resumo, disse estar-se perante um relatório que 

mostra que se está num bom caminho, não obstante as 

dificuldades sentidas. ____________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício, questionou qual o montante dos encargos 

associados aos juros ou taxa média aplicável aos 

empréstimos de médio e longo prazo. _______________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o único empréstimo contratado em dois mil e 

onze foi o empréstimo do Plano de Saneamento Financeiro com 

taxas de juro a rondar os seis e sete por cento. Os 

empréstimos respeitantes a contratos de factoring não foram 

englobados no PSF – Plano Saneamento Financeiro por terem 

uma taxa de juro mais baixa. ______________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício constatou que os juros do empréstimo 

contratado em dois mil e onze têm uma taxa muito elevada. 

Questionou se não existiria capacidade negocial para se 

baixar a taxa. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que essa questão foi já sugerida mas não foi demonstrada 

qualquer abertura por parte das instituições bancárias. ___  

 _______ O empréstimo contraído ao abrigo do Plano de 

Saneamento Financeiro permitiu sim que alguns fornecedores 

não debitassem juros por pagamentos em atraso, como era o 

caso da Rodoviário do Tejo e da RESITEJO – Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo. ______________  

 _______ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou o documento à apreciação do 

Executivo. _  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - 

Apreciado o Relatório Semestral do PSF – Plano Saneamento 

Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil 

e treze (antes do apuramento dos resultados). _____________  
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 _______ Votaram favoravelmente, os Vereadores, Senhores 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel 

Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _  

 _______  Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. ________________________________________________  

 _______ 2.d) – Avaliação Patrimonial e Hasta Pública para 

venda dos lotes números dezassete e quarenta e quatro, do 

Loteamento das Saramagas, em Minde – Proposta quatro/P/dois 

mil e catorze (Para deliberação) __________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número quatro/P/dois 

mil e catorze, datada de vinte e quatro de janeiro de dois 

mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _________________  

 _______ “AVALIAÇÃO PATRIMONIAL E HASTA PUBLICA VENDA DOS 

LOTES NÚMERO DEZASSETE E QUARENTA E QUATRO DO LOTEAMENTO 

DAS SARAMAGAS, EM MINDE. __________________________________  

 _______ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL __________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ – O Município na década de noventa colocou ao 

dispor de quem estivesse interessado um loteamento, em 

Minde, designado por “Loteamento das Saramagas”; __________  

 _______ - O Município é legítimo proprietário de dois lotes 

de terreno (Lote número dezassete e Lote número quarenta e 

quatro), localizados neste loteamento, e que não tiveram 

qualquer interessado; _____________________________________  

 _______ - O Município tem todo o interesse em vender os 

referidos lotes; __________________________________________  

 _______ - O preço base de venda dos referidos lotes foi 

aprovado na Reunião de Câmara de nove de setembro de dois 

mil e treze, tendo sido remetido para o valor patrimonial 

de cada um deles, nomeadamente, de dezassete mil novecentos 

e cinquenta e nove euros e treze cêntimos para o Lote 

número dezassete e dezoito mil quinhentos e noventa e sete 
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euros e sessenta e oito cêntimos para o lote número 

quarenta e quatro; ________________________________________  

 _______ - Em seis e em dezasseis de janeiro de janeiro de 

dois mil e catorze reuniu a Comissão de Avaliação do 

Património que avaliou a proposta acima referida, 

considerando determinados parâmetros na reavaliação dos 

lotes mencionados, constantes na Avaliação um/dois mil e 

catorze e avaliação um-A/dois mil e catorze, anexas a esta 

proposta, onde propõem a fixação do preço de referência 

para venda dos citados lotes em: __________________________  

 _______ Lote número dezassete – Doze mil novecentos e 

sessenta euros ____________________________________________  

 _______ Lote número quarenta e quatro – Catorze mil, 

quinhentos e vinte euros. _________________________________  

 _______ - A sua cedência deverá ser efetuada mediante o 

recurso a hasta pública, a qual favorece os princípios 

gerais da concorrência, igualdade, imparcialidade e 

transparência da venda e dos procedimentos administrativos; 

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Nestes termos, proponho que a Câmara Municipal 

delibere, ao abrigo do disposto na alínea g) do número um 

do artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: ______________  

 _______ - Aprovar a venda dos dois lotes suprarreferidos, 

sob a forma de Hasta Pública, no valor proposto pela 

Comissão de Avaliação; ____________________________________  

 _______ - Aprovar o Edital, as plantas de localização, 

programa de concurso em anexo, bem como as clausulas a 

constar na escritura de compra e venda. ___________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, assim como 
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a todos os serviços municipais, de acordo com o disposto no 

número dois, do artigo trigésimo sétimo, do Código do 

Procedimento Administrativo.” _____________________________  

 _______ A informação e demais documentos anexos deixam-se 

aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do assunto e prestou alguns esclarecimentos.  

 _______ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Revogar 

a deliberação da reunião de câmara de nove de setembro de 

dois mil e treze. _________________________________________  

 _______ - Aprovar a venda dos dois lotes suprarreferidos, 

Sob a forma de Hasta Pública, no valor proposto pela 

Comissão de Avaliação; ____________________________________  

 _______ - Aprovar o Edital, as plantas de localização, 

programa de concurso em anexo, bem como as clausulas a 

constar na escritura de compra e venda. ___________________  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel 

Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

Maria João Martins Antunes Gomes, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _  

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. ________________________________________________    

  ______ 2.e) - Sistema de Comunicação Telefónico com 

Acessos Convergentes – Pedido de parecer prévio vinculativo 

relativo à contratação de serviços. (Para deliberação). ___  

 _______ Presente o Pedido de parecer prévio vinculativo 

relativo à contratação de serviços de Sistema de 

Comunicação Telefónico com Acessos Convergentes, instruído 

de acordo com o definido pela Portaria dezasseis/dois mil e 

treze, de dezassete de janeiro, nos números dois, três e 

quatro, do artigo terceiro, conforme definido no número 

quatro, do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número 
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oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

Dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil e catorze). ___  

 _______ O contrato de prestação de serviços destina-se a 

fornecer serviços de comunicações de voz, fax e dados para 

o município de Alcanena, necessário para se garantir a 

operacionalidade da comunicação dos serviços da autarquia 

entre si e com o exterior, o que não poderia ser garantido 

pelos serviços próprios da autarquia, dados os recursos de 

infraestrutura necessários. _______________________________  

 _______ O contrato a celebrar terá a duração de vinte e 

quatro meses, com início a um de março e fim a trinta e um 

de março de dois mil e dezasseis, podendo eventualmente ser 

renovado por períodos adicionais de doze meses. ___________  

 _______ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um 

custo de quarenta e quatro mil quinhentos e vinte euros, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa normal em vigor, sendo o valor a cabimentar em dois 

mil e catorze de dezoito mil quinhentos mil e cinquenta 

euros e o valor a cabimentar nos anos seguintes de vinte e 

cinco mil novecentos e setenta euros, ambos acrescidos de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, cuja autorização 

prévia para assunção de compromissos plurianuais foi dada 

pela Assembleia Municipal a treze de dezembro de dois mil e 

treze. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Pretende-se contratar a empresa ZONOPTIMUS, 

Sociedade Anónima, com o Número de Identificação Fiscal 

quinhentos e quatro milhões quatrocentos e cinquenta e três 

mil quinhentos e treze, cujos sócios são ZOPT, SGPS, 

Sociedade Anónima, Sonaecom, SGPS, Sociedade Anónima, Banco 

BPI, Sociedade Anónima, Fundação José Berardo e Metalgest - 

Sociedade de Gestão, SGPS, Sociedade Anónia, Espírito Santo 

Irmãos, SGPS, Sociedade Anónima e Joaquim Alves Ferreira de 

Oliveira e demais detentores do capital disperso em bolsa, 
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existindo apenas dois contratos de fornecimento de serviço 

de ADSL da ZONOPTIMUS com o Município de Alcanena.  _______  

 _______ Não se aplica redução remuneratória por o objeto e 

âmbito da contratação serem diferentes dos dois contratos 

de serviços de ADSL. ______________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

conceder parecer prévio vinculativo à contratação de 

serviços de sistema de comunicação telefónico com acessos 

convergentes, até ao limite de quarenta e quatro mil 

quinhentos e vinte euros, acrescido de IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, à empresa 

ZONOPTIMUS, Sociedade Anónima. ____________________________  

 _______ 2.f) – Informação número onze/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS - Projeto de Regulamento do Exercício de 

Diversas Atividades Sujeitas a Licenciamento Municipal – 

Município de Alcanena. (Para deliberação) _________________  

 _______ Presente à reunião a informação número onze/dois 

mil e catorze/DDOGFP/LS, datada de vinte e oito de janeiro, 

na qual se anexa o Projeto de Regulamento do Exercício de 

Diversas Atividades sujeitas a Licenciamento Municipal – 

Município de Alcanena, para aprovação. ____________________  

 _______ O regulamento tem vindo a sofrer alterações, 

decorrentes das próprias alterações legislativas. A última 

alteração introduzida foi a doze de setembro de dois mil e 

treze, através da publicação da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, que veio 

alterar o Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e 

dois, de dezoito de dezembro, cometendo às Juntas de 

Freguesia competência para o Licenciamento de Atividades de 

venda ambulante, de lotarias, arrumador de automóveis e 

atividades ruidosas de carater temporário que respeitam a 

festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, que, 

até à data eram da competência das Câmaras Municipais. Esta 

alteração fez com que fosse necessário adaptar o projeto de 
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Regulamento que fora aprovado em reunião de Câmara de vinte 

e quatro de junho de dois mil e treze e sujeito a 

apreciação pública por trinta dias e publicado em Diário da 

Republica a vinte e nove de agosto de dois mil e treze. ___  

 _______ A alteração legislativa, entrou em vigor a trinta 

de setembro de dois mil e treze, enquanto decorria o 

período de apreciação pública. ____________________________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou à votação os seguintes pontos: ____________________  

 _______ 1 - Propõe a aprovação do presente projeto de 

regulamento, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 

centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo quadragésimo 

primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na 

alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea 

k) do número um, do artigo trigésimo terceiro, ambos da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, e pelo disposto no Decreto-Lei número duzentos e 

sessenta e quatro/dois mil e dois, de vinte e cinco de 

novembro, Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e 

dois, de dezoito de setembro, alterado pelo Decreto-Lei 

número cento e catorze/dois mil e oito, de um de julho, 

Decreto-Lei número trezentos e nove/dois mil e dois, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número duzentos e sessenta e oito/dois mil e 

nove, de vinte e nove de setembro, pelo Decreto-Lei número 

quarenta e oito/dois mil e onze, de um de abril, Decreto-

Lei duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de 

agosto.  ___  ______________________________________________  

 _______ 2 - Alcançado tal desiderato, deverão ser 

consultadas, nos termos do artigo centésimo décimo sétimo, 

do Código do Procedimento Administrativo, as entidades 

representativas dos interesses afetados, nomeadamente, a 
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Associação Socioprofissional dos Guardas-Noturnos, 

Associação Empresarial de Torres Novas, Entroncamento, 

Alcanena e Golegã (ACIS), o Sindicato dos Trabalhadores do 

Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal, e a 

Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal (AHRESP), a Federação de Campismo e Montanhismo de 

Portugal (FCMP) e os Serviços de Inspeção de Jogos do 

Instituto de Turismo de Portugal, Instituto Público e as 

Juntas de Freguesia do concelho de Alcanena, bem como 

submeter à apreciação pública, ao abrigo do disposto nos 

artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo oitavo, 

do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 

trinta dias contados da data da publicação no Diário da 

República, para recolha de sugestões, devendo para tal as 

mesmas ser formuladas por escrito pelos interessados até ao 

final do mencionado prazo, em requerimento dirigido à 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena.  ______________   

 _______ 3 – Após o período de discussão pública serão 

analisadas as sugestões produzidas, encaminhado o processo 

para reunião de Câmara que deverá deliberar aprovar a 

proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão 

da Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo 

aludido Órgão Deliberativo do Município, no cumprimento do 

disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _________________________________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

Projeto de Regulamento do Exercício de Diversas Atividades 

sujeitas a Licenciamento Municipal – Município de Alcanena.  

 _______ Aprovado, igualmente, efetuar-se, ao abrigo do 

disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo 

décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

consulta às entidades representativas dos interesses 

afetados, nomeadamente, a Associação Socioprofissional dos 
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Guardas-Noturnos, Associação Empresarial de Torres Novas, 

Entroncamento, Alcanena e Golegã (ACIS), o Sindicato dos 

Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 

Portugal, a Associação da Hotelaria, Restauração e 

Similares de Portugal (AHRESP), a Federação de Campismo e 

Montanhismo de Portugal (FCMP) e os Serviços de Inspeção de 

Jogos do Instituto de Turismo de Portugal, Instituto 

Público e as Juntas de Freguesia do concelho de Alcanena. _   

 _______ Deliberado, também, submeter o projeto de 

Regulamento à apreciação pública, por um prazo de trinta 

dias a contar da sua publicação em Diário da República, ao 

abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e 

centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo. ___________________________________________  

 _______ 2.g) – Informação número quatro/dois mil e 

catorze/TAXAS – Renovação de Edital para a arrematação de 

Bancas no Mercado Municipal (Para deliberação) ____________  

 _______ Presente à reunião a informação supra referida, 

datada de vinte e dois de janeiro de dois mil e catorze e 

que deu entrada no Sector de Impostos Taxas e Licenças sob 

o número duzentos e dois, a vinte e dois de janeiro de dois 

mil e catorze, refere-se que, considerando que o Edital 

para arrematação de bancas no Mercado Municipal de Alcanena 

tem vindo a ser elaborado e afixado anualmente, de acordo 

com o deliberado por esta Câmara Municipal, e atendendo a 

que o anterior terminou no passado dia dezoito de dezembro 

de dois mil e treze, propõe-se que o mesmo seja renovado 

por igual período de tempo. _______________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

publicação de novo edital, a fim de dar conhecimento aos 

interessados do procedimento a ter em conta para a 

arrematação das bancas não ocupadas do Mercado Municipal e, 

bem assim, aprovada a minuta do Edital de arrematação e 

transferência de bancas do Mercado Municipal. _____________  
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 _______ 2.h) – Pedido de pagamento mensal até ao dia oito 

de cada mês do valor da ocupação da via pública para 

quiosque, formulado por Michael Francisco Lopes.(Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presenta à reunião o pedido formulado por Michael 

Francisco Lopes, sem data, o qual deu entrada no Município 

sob o número duzentos e noventa, a dez de janeiro de dois 

mil e catorze, solicitando o pagamento da licença de 

ocupação na via pública do quiosque do café da Vila, em 

doze mensalidades, a liquidar até ao dia oito de cada mês.  

 _______ Sobre o assunto, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara solicitou enquadramento do pedido 

apresentado, pelo que o Gabinete Jurídico informou que: ___  

 _______ “Nada obsta a que o pedido em causa seja deferido, 

sendo que, como a Tabela de Taxas e Licenças do Município é 

omissa quanto à integração da situação não deverá ser 

cobrado qualquer tipo de juro, devendo o valor ser dividido 

pelo número de meses em causa (doze).” ____________________  

 _______ Face ao exposto, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara propôs o deferimento do pedido 

formulado por Michael Francisco Lopes. ____________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício questionou qual a razão do quiosque se 

encontrar encerrado. ______________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que se têm efetuado negociações com o 

proprietário do quiosque no sentido ou de ocupar o espaço 

ou de o remover, dado que é o proprietário da estrutura lá 

instalada. _  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o 

pagamento de seiscentos e cinquenta euros correspondente à 

licença de ocupação da via pública do quiosque do Café da 

Vila, formulado por Michael Francisco Lopes, em doze 

pagamentos mensais, de cinquenta e quatro euros e dezassete 
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cêntimos cada, isentos de juros, os quais devem ser 

liquidados até ao dia oito de cada mês. ___________________  

 _______ 2.i) – Desafetação do Domínio Público de parcela de 

terreno com a área de dezasseis metros quadrados, na 

localidade de Covão do Feto, para regularização do processo 

de obras número dezasseis/dois mil e onze, em nome de 

Isidro Branco Lopes. (Para deliberação) ___________________  

 _______ Foi presente à reunião de Câmara de catorze de 

janeiro de dois mil e treze, o processo de obras número 

dezasseis/dois mil e onze, de Isidro Branco Lopes, com 

referência à regularização de alterações e ampliação de uma 

moradia, no prédio urbano situado em Vale Milheiro, Covão 

do Feto, freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o 

artigo quarenta e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número seiscentos e trinta e 

dois, acompanhado de pedido de desafetação pública da área 

de dezoito metros quadrados, por construção de uma rampa 

para garantir a acessibilidade de cadeiras de rodas ao 

edifício. __  ______________________________________________  

 _______ Nessa reunião foi deliberado autorizar a 

desafetação do domínio público para o domínio privado, de 

uma área de dezasseis metros quadrados, sendo que tal 

decisão deveria ser precedida de avaliação do preço a pagar 

pelo requerente, por parte da Comissão de Avaliação do 

Património Municipal, com vista ao cumprimento de todas as 

formalidades legais relativamente à alienação do património 

municipal. _  ______________________________________________  

 _______ Na sequência de tal deliberação, a Comissão de 

Avaliação do Património Municipal reuniu e analisou o 

processo e determinou que, para os dezasseis metros 

quadrados de terreno da parcela a desafetar, o valor seria 

de trezentos e setenta e dois euros e trinta e dois 

cêntimos. Foi tido em consideração na avaliação dois/dois 

mil e catorze, a “localização da parcela a desafetar do 
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domínio público, a área total a desafetar e valor de 

mercado imobiliário”. Refere, igualmente, a Comissão que, 

“como estamos perante uma desafetação do domínio público, e 

que beneficia particulares em penalização do uso público, 

entende esta comissão que a este valor (trezentos e setenta 

e dois euros e trinta e dois cêntimos) seja aplicado uma 

majoração de oitenta por cento passando o valor da parcela 

a desafetar a ser de seiscentos e setenta euros e vinte e 

quatro cêntimos.” _________________________________________  

 _______ Acrescentam que a desafetação “domínio público terá 

também custos associados a todo o processo administrativo e 

de registo de parcela a desafetar, que não foram tidos em 

consideração” no custo apurado. ___________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a 

desafetação do domínio público para o domínio privado, de 

uma parcela de terreno com a área de dezasseis metros 

quadrados, localizada em Covão de Feto (Vale Milheiro), 

freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo 

quarenta e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número seiscentos e trinta e dois, pelo 

valor de seiscentos e setenta euros e vinte e quatro 

cêntimos, acrescido dos custos associados ao processo 

administrativo, de acordo com a avaliação número dois/dois 

mil e catorze, de vinte e quatro de janeiro, subscrita pela 

Comissão de Avaliação do Património Municipal, ao abrigo da 

alínea ccc) do número um, do artigo trigésimo segundo, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. __  ______________________________________________  

 _______ Remeter à Assembleia Municipal para ulterior 

sancionamento ao abrigo da alínea q) do número um, do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. _________________________  

 _______ 2.j) – Pedido de pagamento da renda mensal da 

garagem letra Z, sita na Praceta Sá Carneiro, em Alcanena, 
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a descontar no vencimento. Informação número seis/dois mil 

e catorze/Taxas. (Para deliberação) _______________________  

 _______ Na sequência do pedido de pagamento de rendas da 

garagem a descontar do vencimento que auferem nesta 

entidade, formulado pelos arrendatários da garagem 

correspondente à fração autónoma designada por letra Z do 

prédio urbano em propriedade horizontal sito na Praceta 

Doutor Francisco Sá Carneiro, vila, freguesia e Concelho de 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo dois mil 

seiscentos e cinquenta e sete, e cujo contrato de 

arrendamento foi celebrado em vinte e um de novembro de mil 

novecentos e noventa e seis, para pagamento das rendas da 

garagem, vem à reunião, para aprovação e ratificação do 

Acordo de Pagamento de Rendas celebrado entre o Município 

de Alcanena e os arrendatários acima mencionados, cujas 

condições de pagamento estão descritas no respetivo acordo, 

concordando ambas as partes com o mesmo. __________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

efetuou alguns esclarecimentos e propôs a aprovação do 

Acordo de Pagamento de Rendas. ____________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado e 

ratificados os procedimentos do Acordo de Pagamento de 

Rendas a celebrar entre o Município de Alcanena e os 

arrendatários da garagem do prédio urbano inscrito na 

matriz sob o artigo dois mil seiscentos e cinquenta e sete, 

a iniciar-se em fevereiro de dois mil e catorze e válido 

até à denúncia por qualquer uma das partes, de acordo com o 

ponto cinco do referido acordo. ___________________________   

 _______ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL _______________________________________  

 _______ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período um 

a vinte e quatro de janeiro dois mil e catorze, no uso dos 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 
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de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ___________________________  

 _______ - Alteração número um ao Orçamento e número um às 

GOP - Grandes Opções do Plano  ____________________________  

 _______ - Alteração número dois ao Orçamento e número dois 

às GOP -  Grandes Opções do Plano  ________________________  

 _______ - Alteração número três ao Orçamento e número três 

às GOP -  Grandes Opções do Plano  ________________________  

 _______ - Alteração número quatro ao Orçamento e número 

quatro às GOP -  Grandes Opções do Plano  _________________  

 _______ - Alteração número cinco ao Orçamento e número 

cinco às GOP -  Grandes Opções do Plano  __________________  

 _______ - Alteração número seis ao Orçamento (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa 

aqui por reproduzida para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. __    

 _______ Presente, igualmente, a alteração número um ao 

Orçamento e número um às GOP - Grandes Opções do Plano; - 

Alteração número dois ao Orçamento e número dois às GOP -  

Grandes Opções do Plano; - Alteração número três ao 

Orçamento e número três às GOP - Grandes Opções do Plano; - 

Alteração número quatro ao Orçamento e número quatro às GOP 

- Grandes Opções do Plano; - Alteração número cinco ao 

Orçamento e número cinco às GOP -  Grandes Opções do Plano; 

- Alteração número seis ao Orçamento (Para conhecimento), a 

que a referida listagem diz respeito. _____________________  

 _______ A aludida informação fica arquivada no maço de 

documentos respeitante a esta acta. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas 

correspondentes ao total dos documentos cabimentados no 

período de sete a trinta e um de dezembro de dois mil e 
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treze, no valor global de noventa e oito mil oitocentos e 

setenta e dois euros e noventa e quatro cêntimos. (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. _______________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ A listagem vai ser entregue na SCT – Subunidade de 

Contabilidade e Tesouraria para os devidos impulsos 

procedimentais. ___________________________________________  

 _______ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no 

período de sete a trinta e um de dezembro de dois mil e 

treze, valor de cento e setenta e quatro mil e noventa 

euros.(Para conhecimento) _________________________________  

 _______ Presente a relação dos compromissos mencionada em 

epígrafe. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente relação _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados 

por despacho no período de sete a trinta e um de dezembro 

de dois mil e treze: ______________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de um milhão 

setecentos e quarenta mil duzentos e quinze euros e setenta 

e três cêntimos, correspondentes às autorizações números 

cinco mil quatrocentos e trinta e dois a seis mil cento e 

cinco; _  ___  ______________________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta 

e oito mil seiscentos e vinte e oito euros e sessenta e 
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cinco cêntimos, correspondentes às autorizações números 

trezentos a trezentos e vinte e um. (Para conhecimento) ___  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no 

período de sete a trinta e um de dezembro de dois mil e 

treze,   __________________________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de um milhão 

novecentos e quatro mil quinhentos e trinta e nove euros e 

trinta e cinco cêntimos. __________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta 

e oito mil setecentos e noventa e cinco euros e noventa e 

três cêntimos. (Para conhecimento) ________________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supramencionada.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria __________________  

 _______ 2.1.g) – Relação dos compromissos efetuados no 

período de um a vinte e quatro de janeiro de dois mil e 

catorze, valor de dois milhões setecentos e sessenta e 

sessenta e três mil e dezasseis euros e vinte e dois 

cêntimos.(Para conhecimento) ______________________________  

 _______ Presente a relação dos compromissos mencionada em 

epígrafe. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente relação _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  
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 _______ 2.1.h) – Relação da Ordens de pagamento autorizados 

por despacho no período de um a vinte e quatro de janeiro 

de dois mil e catorze: ____________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e 

setenta e dois mil e novecentos euros e setenta e oito 

cêntimos, correspondentes às autorizações números um a 

cento e oitenta e oito; ___________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de trinta e 

nove mil oitocentos e vinte e dois euros e sessenta e seis 

cêntimos, correspondentes às autorizações números um a 

quatro. (Para conhecimento) _______________________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supramencionada.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.i) - Relação dos pagamentos efetuados no 

período de um a vinte e quatro de janeiro de dois mil e 

catorze,  _________________________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e 

sessenta e dois mil trezentos e trinta e nove euros e 

trinta e nove cêntimos. ___________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de trinta e 

nove mil oitocentos e vinte e dois euros e sessenta e seis 

cêntimos. (Para conhecimento) _____________________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supramencionada.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria __________________  

 _______ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil 

anterior ao da reunião. (Para conhecimento) _______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia 
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trinta e um de janeiro último, acusa um saldo de seiscentos 

e vinte e dois mil cento e quarenta e dois euros e vinte e 

nove cêntimos, sendo quatrocentos e sessenta e três mil 

duzentos e noventa e nove euros e trinta e cinco cêntimos 

de Operações Orçamentais e cento e cinquenta e oito mil 

oitocentos e quarenta e dois euros e noventa e quatro 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  
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 _______ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 _______ 3.1 – APOIO AOS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR DOIS 

MIL E TREZE/DOIS MIL E CATORZE. - Informação número 

dez/dois mil e catorze DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social (Para deliberação). _______________________  

 _______ Presente à reunião a informação da DDHS – Divisão 

de Desenvolvimento Humano e Social número dez/dois mil e 

catorze, datada de vinte e sete de janeiro de dois mil e 

catorze, refere que: ______________________________________  

 _______ No âmbito do Desenvolvimento Social compete à 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social a promoção da 

cidadania, segundo o artigo décimo primeiro, ponto sete, 

alínea a), do ROSM – Regulamento da Organização dos 

Serviços Municipais, e garantir o cumprimento das 

orientações estratégicas da política social do município, 

com vista à promoção da qualidade de vida e do bem-estar 

dos munícipes, no qual se insere o apoio à Juventude, 

nomeadamente o Apoio aos Estudantes do Ensino Superior. ___  

 _______ Este apoio faz parte do plano de atividades anual 

da Divisão e tem como objetivo apoiar todos os estudantes 

que frequentem o ensino superior, residentes no concelho 

que se candidatem e cumpram os requisitos definidos no 

regulamento existente. ____________________________________  

 _______ O processo de candidaturas a este apoio teve início 

no mês de outubro, com a receção dos boletins de 

candidatura, disponíveis na página web do município e nos 

serviços de ação social. __________________________________  

 _______ Posteriormente foi efetuada uma avaliação de todo o 

processo, foram realizadas entrevistas a todos os 

estudantes, durante o fim de semana, par que estes pudessem 

ter disponibilidade para estarem presentes.  ______________  

 _______ As entrevistas têm como objetivo avaliar a situação 

social, económica, familiar e de ensino de cada um dos 

jovens candidatos ao apoio. Na última etapa deste processo, 
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os estudantes são ordenados por escalões, conforme a 

avaliação sócio económica e processual. ___________________  

 _______ Neste ano letivo dois mil e treze/dois mil e 

catorze foram rececionadas sessenta e cinco candidaturas, 

registando-se um aumento significativo relativamente ao ano 

anterior. Todos os estudantes compareceram às entrevistas, 

exceto dois que se encontram em programa ERASMUS, um na 

China e outro em Barcelona. _______________________________  

 _______ Propõe-se que seja aprovada a atribuição de apoio 

aos alunos constantes da Listagem Dois, anexa à informação, 

num valor total de vinte e sete mil duzentos e sessenta 

euros).  __________________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez 

um enquadramento da informação e propôs a aprovação da 

atribuição de apoio aos jovens estudantes que se encontram 

mencionados na listagem em anexo à informação. ____________  

 _______ Junta-se ficha de cabimento número dez mil 

quatrocentos e oitenta e um e ficha de compromisso número 

onze mil novecentos e setenta e seis. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

atribuição de apoio financeiro aos estudantes do ensino 

superior constantes da listagem dois, no valor total de 

vinte e sete mil duzentos e sessenta euros. _______________  

 _______ 3.2 – Programa de atividades de Enriquecimento 

Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino Básico Público no 

Concelho de Alcanena dois mil e treze/dois mil e catorze - 

Adenda ao Contrato Programa - Informação Educação número 

cinquenta e dois-dois mil e treze (Para deliberação). _____  

 _______ Presente à reunião a informação número cinquenta e 

dois-dois mil e treze, datada de dezoito de dezembro de 

dois mil e treze, na qual se anexa adenda ao contrato 

programa de atividades de enriquecimento curricular no 

primeiro ciclo do ensino básico público no concelho de 

Alcanena dois mil e treze/dois mil e catorze. _____________  
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 _______ A informação e minuta de protocolo deixam-se aqui 

por reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos 

da presenta ata. __________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez fez um enquadramento do assunto. ____________________  

 _______ Acrescentou que o Município manteve para o ano 

letivo de dois mil e treze/dois mil e catorze as mesmas 

atividades de enriquecimento curricular, ainda que a 

tutela, neste ano letivo tenha reduzido a comparticipação.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

minuta de adenda ao Contrato-Programa das Atividades de 

Enriquecimento Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico Público, no Concelho de Alcanena dois mil e 

treze/dois mil e catorze. _________________________________  

 _______ 3.3 – Refeições Escolares dois mil e treze/dois mil 

e catorze – Escola Visconde de São Gião – Torres Novas -

Informação Educação número cinquenta e três-dois mil e 

treze. (Para deliberação) _________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número cinquenta e 

três-dois mil e treze, datada de dezoito de dezembro de 

dois mil e treze, a qual vem na sequência da Informação 

número quarenta e um/dois mil e treze, presente e aprovada 

em Reunião de Câmara, datada de quatro de novembro de dois 

mil e treze, e após a aprovação da Candidatura Anual à 

DSRLVT – Direção de Serviços Região de Lisboa e Vale do 

Tejo ao financiamento do Programa de Generalização do 

Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico por parte da Câmara Municipal de 

Torres Novas, o valor da comparticipação é de quinze 

cêntimos. _________________________________________________  

 _______ A comparticipação da Câmara Municipal de Alcanena à 

Câmara Municipal de Torres Novas é de um euro e trinta 

cêntimos e não de um euro e quarenta e cinco cêntimos, 

conforme previsão inicial, sendo o valor total a transferir 
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para a Câmara Municipal de Torres Novas de duzentos e 

dezoito euros e quarenta cêntimos. ________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

pagamento ao Município de Torres Novas, do valor de 

duzentos e dezoito euros e quarenta cêntimos, no ano 

letivos de dois mil e treze/dois mil e catorze, para fazer 

face a despesas resultantes das refeições escolares de um 

aluno que frequenta a Escola Visconde de São Gião e que é 

residente no Concelho. ____________________________________  
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 _______ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO. _  ______________________________________________  

 _______ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso dos 

poderes delegados. ________________________________________  

 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

oito de janeiro de dois mil e catorze a vinte e quatro de 

janeiro de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados 

na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. __   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 4.1.2 - Requerimento número vinte e quatro/dois mil 

e catorze, de João Almeida Patita e Maria da Luz Almeida 

Patita, para destaque de uma parcela de terreno, em Vale de 

Todas ou Vale da Dona Toda – Vale da Toda - Rua Maestro 

José da Silva Júnior, em Minde. ___________________________  

 _______ Presente, para apreciação, o requerimento número 

vinte e quatro/dois mil e catorze, de dezassete de janeiro 

de dois mil e catorze, de João Almeida Patita e Maria da 

Luz Almeida Patita, com referência ao destaque de uma 

parcela de terreno com a área de mil e duzentos metros 

quadrados, a destacar do prédio misto situado em Vale de 

Todas ou Vale da Dona Toda – Vale da Toda – Rua Maestro 

José da Silva Júnior, em Minde, com a área de mil 

novecentos e seis vírgula noventa metros quadrados, 

inscrito na matriz sob o artigo cento e dezanove, Secção P 

(rústico) (parte) e três mil trezentos e sessenta e três 

(urbano), e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número quatro mil setecentos e sessenta e 

seis, a confrontar do Norte com Rua Nossa Senhora de Fátima 

e Manuel José Rico, do Sul com Ramiro Ferreira dos Santos 
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Almeida, do Nascente com António Alberto Silva Achega, 

António Costa Santarém e Herdeiros de Augusto Alves, e do 

Poente com Rui Manuel Ramos Vaz Neto e Herdeiros de Augusto 

Alves. _  ___  ______________________________________________  

 _______ O presente pedido vem acompanhado do parecer 

emitido pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, em vinte e três de janeiro de dois mil e 

catorze, e que a seguir se transcreve: ____________________  

 _______ “É solicitado o pedido de destaque de parcela com 

área de mil e duzentos metros quadrados ao abrigo do 

disposto no número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez de trinta de março. ___________________  

 _______ O pedido é instruído com o requerimento inicial, 

com a certidão da conservatória do registo predial de 

Alcanena sob o número quatro mil setecentos e sessenta e 

seis e inscrito na matriz rustica sob o artigo cento e 

dezanove-P da freguesia de Minde e acompanhada da certidão 

de habilitação de herdeiros. ______________________________  

 _______ É ainda instruído com as peças desenhadas, a saber: 

o levantamento topográfico e planta síntese com as 

características do prédio com área total de mil novecentos 

e seis vírgula noventa metros quadrados; terreno 

remanescente ou área sobrante com setecentos e seis vírgula 

noventa metros quadrados e respetivas confrontações. ______   

 _______ Dado que as duas parcelas resultantes do destaque 

confrontam com o arruamento publico, conforme prevê o 

diploma acima referido, não se vê inconveniente certificar 

o pedido de destaque solicitado.” _________________________  

 _______ Foi proposto certificar que se verifica o requisito 

da dispensa da licença de destaque, previsto no número 

quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 
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com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta e de março. ________   

 _______ Mais, foi proposto fazer constar da certidão a 

emitir nos termos do número nove do artigo sexto do diploma 

referido, o ónus do não fracionamento, notificando os 

requerentes de que deverão proceder à respetiva inscrição 

do registo predial, nos termos do número sete do artigo 

sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 _______ Proposto, ainda, certificar que a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Rua Nossa Senhora 

de Fátima, João Almeida Patita e Maria da Luz Almeida 

Patita, Maria Emília Alves Capaz Freire, António Donato 

Pena e Herdeiros de Manuel Antunes Rico, do Sul com Ramiro 

Ferreira Santos Almeida, do Nascente com António Costa 

Santarém e do Poente com Rui Manuel Ramos Vaz Neto. _______  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________   
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 _______ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS ________________________________________________  

 _______ 5.1 – Reabilitação do Posto Territorial da GNR do 

Município de Alcanena – Edifício das Forças de Segurança – 

Concurso Público CP um/dois mil e treze/DPGOM: Ponto de 

Situação - Informação DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais – vinte e sete de dezembro de 

dois mil e treze. (Para deliberação). _____________________  

 _______ Presente à reunião a informação do júri do concurso 

público/um/dois mil e treze/DPGOM – Divisão de Planeamento 

e Gestão de Obras Municipais: Ponto da situação, datada de 

dezanove de dezembro de dois mil e treze. _________________  

 _______ Informa que em reunião de Câmara de treze de maio 

de dois mil e treze foi deliberado lançar concurso público 

CP um/dois mil e treze/DPGOM, cujo anúncio foi publicado na 

segunda série do Diário da República em dois de julho de 

dois mil e treze. _________________________________________  

 _______ Na informação apresentam um histórico ao 

desenvolvimento do procedimento, sendo que o mesmo se 

encontra em fase de análise de erros e omissões. Dado que o 

concurso está suspenso desde julho de dois mil e treze e 

que não está dotado no orçamento o valor do presente 

concurso, pelo que a despesa com a empreitada não poderá 

ser cabimentada no orçamento do município para dois mil e 

catorze, constando apenas o valor não definido de 

setecentos e sessenta e sete mil novecentos e setenta 

euros. _  __________________________________________________  

 _______ Propõe que a Câmara delibere, sobre uma das duas 

opiniões, nomeadamente, anular o concurso público em curso, 

por este ter sido lançado sem cabimento por motivo de só 

haver adjudicação caso a candidatura fosse aprovada, e após 

celebração de protocolo com a DGIE - Direção Geral de 

Infraestruturas e Equipamentos, ou avançar-se com o 

procedimento que se encontra suspenso. ____________________  
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 _______ A informação deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. __________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que o procedimento em causa tem história. O 

edifício onde se encontra a GNR – Guarda Nacional 

Republicana de Alcanena não reúne condições dignas para 

funcionar, seja qual for o serviço. Esta situação está 

sinalizada há muito anos, levando a Câmara Municipal a 

avançar com uma possível solução para o problema. 

Realizaram-se reuniões com o Ministério da Administração 

Interna, com a Direção Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos, quer em Lisboa, quer em Alcanena, tendo sido 

proposto que a Câmara elaborasse o projeto de arquitetura e 

especialidades o qual seria comparticipado pelo Ministério 

da Administração Interna, visto ter-se verificado no local 

de que haveria área disponível para se requalificar o 

espaço que acolhesse um novo quartel. Foi, igualmente dito 

que existiria uma segunda fase de candidaturas ao QREN - 

Quadro de Referência Estratégica Nacional onde a Câmara 

Municipal e o Ministério da Administração Interna se 

candidatariam. O financiamento comunitário seria a oitenta 

e cinco por cento e os restantes quinze por cento seriam 

partilhados entre a Câmara Municipal e o Ministério da 

Administração Interna, através de protocolo, e em que o 

próprio imóvel entraria com a comparticipação da Câmara. __  

 _______ Uma das condições para aprovação da candidatura era 

o projeto estar em fase de audiência prévia dos 

concorrentes, na sequência de lançamento de procedimento 

concursal. ________________________________________________  

 _______ A adjudicação apenas se faria quando houvesse 

garantias de aprovação de candidatura. ____________________  

 _______ O júri elaborou informação do ponto de situação do 

concurso público. A Câmara fez aquilo que se comprometeu 

que foi avançar com o concurso. ___________________________  



. Pg.69 

Reunião de 03.02.2014 

 
 _______ Entretanto, houve mudanças a nível governativo e, 

não obstante de o Ministro se manter o mesmo, houve 

alteração do Secretário de Estado que tem um entendimento 

de que estes projetos não têm enquadramento no QREN - 

Quadro de Referência Estratégica Nacional, por se tratar de 

funções de soberania. Não havendo abertura para 

apresentação de candidaturas, continua a ser seu 

entendimento que o Quartel da GNR – Guarda Nacional 

Republicana, não tem condições para funcionar nas atuais 

condições. Propôs que, com a deslocalização em curso dos 

serviços que ocupam o edifício das Obras Municipais, as 

Forças de Segurança ocupassem uma parte desse mesmo 

edifício, ficando uma pequena parte do mesmo comprometido 

para arquivo municipal, até clarificação do processo. _____  

 _______ Referiu que o Secretário de Estado ficou agradado 

com a ideia, pelo que ficou agendada uma deslocação ao 

local por parte da Direção Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos. _____________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício constatou que há muitos anos que o edifício 

da Força de Segurança não reúne condições, não dignificando 

o trabalho das forças de segurança. Questiona-se até que 

ponto o espaço é o mais indicado para se reconstruir as 

instalações e se não se colocou a possibilidade deste ser 

construído noutro local. __________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que apenas haveria apoio comunitário para 

recuperação de edifícios existentes.  _____________________  

 _______ A DGIE - Direção Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos avaliou a área existente e concluiu que o 

edifício reunia as condições de ser requalificado. Numa 

questão de meses, deixou de haver enquadramento para estes 

projetos. _________________________________________________  
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 _______ No momento atual não faz sentido a Câmara Municipal 

avançar com um concurso cuja adjudicação tem como 

pressuposto a aprovação de uma candidatura. _______________  

 _______ Tomou a palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues e disse que o primeiro protocolo celebrado para 

dotar as forças de segurança de melhores condições, data de 

mil novecentos e noventa e oito. Passaram-se dezasseis anos 

e não se vê com agrado o desenvolvimento do processo. Acha 

a situação lamentável. ____________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

acrescentou que quando se assumem os compromissos apenas se 

deve desistir dos mesmos, caso exista uma razão muito 

particular. A verba que se disponibilizou para se elaborar 

e pagar o projeto, poderia ter sido afeta a outro projeto.   

 _______ Não havendo mais questões a colocar a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a 

Câmara delibere no sentido de se anular o concurso público 

CP um/dois mil e treze/DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, com base nos pressupostos 

apresentados na informação do júri do concurso. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - 

Aprovado o proposto. ______________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente, os Vereadores, Senhores 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel 

Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _  

 _______  Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. ________________________________________________  
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 _______ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO ________________________________________________  

 _______ 6.1 – Apoio ao Movimento Associativo Local – dois 

mil e treze – Segunda Fase. – Informação dois/dois mil e 

catorze, contendo em anexo um mapa que refere as 

associações a apoiar e os respetivos valores. (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires referiu que se encontrava impedido de votar a 

atribuição de apoio à Sociedade Musical Mindense e ao 

Vitória Futebol Clube Mindense. ___________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número dois-dois 

mil e catorze, da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património, relativa ao apoio ao Movimento 

Associativo Local – dois mil e treze – segunda fase e 

refere que foi aprovada em reunião de Câmara de dezasseis 

de dezembro de dois mil e treze, após apreciação e 

validação das candidaturas e respetivos relatórios e 

comprovativos solicitados, a atribuição de apoio às 

coletividades que até a essa data ainda não tinham recebido 

o apoio monetário relativo às candidaturas. Por questões de 

disponibilidade orçamental, a informação anexava dois 

mapas, identificados como anexo um e anexo dois. __________  

 _______ Na citada reunião foi deliberado atribuir o apoio 

às Associações constantes do anexo um, ficando as 

Associações constantes no anexo dois a ser contempladas em 

fase posterior. ___________________________________________  

 _______ Na sequência dessa deliberação vem agora à Câmara, 

para aprovação, a atribuição de apoio às restantes 

Associações que constavam do anexo Dois, a saber: _________  

 _______ APOIO AO ASSOCIATIVISMO LOCAL – SEGUNDA FASE 

         Entidad

e 

Cultur

al 

Func. 

Cult 

Func. 

Desp 

Instal 

Cult 

Instal 

Desp 

Desp 

A Desp B 

 *AA 

renadan

                 

-   €          

         

171,2   
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ce 8 €  

*AC 

Alcanen

ense           

                      

-   €  

       

2.205,0

0 €  

 

*CAORG   

         

290,55 

€            

 

*CIDLES 

    

666,00 

€              

 *CP 

Alcanen

a             

       

2.554,0

0 €  

 *CP 

Minde               

 *CSC 

Casais 

Robusto

s 

    

162,00 

€              

 
*EFCA               

 

*JAC           

                      

-   €  

       

9.660,0

0 €  

 *K. 

Alcanen

a     

         

176,81 

€      

                      

-   €    

 *K. 

Malhou           

                      

-   €    

 *SM 

Mindens

e   

    

1.571,

33 €    

    

2.525,5

7 €        

 *VFC 

Mindens

e     

    

2.000,0

0 €    

    

2.400,9

8 €  

                      

-   €  

            

580,00 

€  

 

Valores 

  

828,00 

€  

  

1.861,

88 €  

  

2.176,8

1 €  

  

2.525,5

7 €  

  

2.400,9

8 €  

     

171,2

8 €  

  

14.999,

00 €    24.963,52 €  

         

          _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

atribuição de vinte e quatro mil novecentos e sessenta e 

três euros e cinquenta e dois cêntimos às Associações acima 

referenciadas, correspondendo oitocentos e vinte e oito 

euros a apoios de natureza cultural, mil oitocentos e 

sessenta e um euros e oitenta e oito cêntimos a apoios 

funcion(al) cultural, dois mil cento e setenta e seis euros 

e oitenta e um cêntimos a apoios funcion(al) desport(al), 

dois mil quinhentos e vinte e cinco euros e cinquenta e 

sete cêntimos a apoios de natureza Instal Cultural, dois 

mil e quatrocentos euros noventa e oito cêntimos, a apoios 
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Instal Desport(al), cento e setenta e um euros e vinte e 

oito cêntimos, a apoios de natureza Desportiva A e catorze 

mil novecentos e noventa e nove euros a apoios de natureza 

Desportiva B. _____________________________________________  

 _______ Por se encontrar impedido de participar na votação 

dos apoios à Sociedade Musical Mindense e ao Vitória 

Futebol Clube Mindense, o Vereador, Senhor Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires não interveio na votação do 

apoio a estas duas entidades referidas. ___________________  

 _______ 6.2 – Prestação de Serviços Culturais no âmbito da 

Comemoração do Centenário. Informação número três/dois mil 

e catorze – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património. (Para Deliberação) _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto volte a nova reunião. _____________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _________________________________________________  

 _______ 6.3 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Proposta número um/VMJG/dois 

mil e catorze. (Para deliberação) _________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número um/VMJG/Dois 

mil e catorze, datada de vinte e sete de janeiro de dois 

mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _________________  

 _______ “O Senhor Luíz Pedro Vieira da Silva Veiga, 

residente na Rua vinte e cinco de Abril, número dezoito, 

dois mil trezentos e oitenta–zero quarenta e dois Alcanena, 

manifestou a sua intenção de doar à Biblioteca Municipal as 

obras que passamos a discriminar e que irão enriquecer o 

espólio documental: _______________________________________  

 _______ CORREIA, Clara Pinto. A Armada dos Juízes. Visão: 

Linda-a-Velha, dois mil e dois; ___________________________  

 _______ JUNIOR, Martins. A Gruta dos Vagabundos. [sem 

número]: Lisboa, mil novecentos e vinte e oito; ___________  
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 _______ PEREIRA, Jaime Pinto. Alegrias Populares: 

Cancioneiro Folclórico do Concelho de Seia. Editorial 

Crisos: Ermesinde, [sem data]; Segundo Volume; ____________  

 _______ ABELAIRA, Augusto. Enseada Amena. Livraria 

Bertrand: Amadora, mil novecentos e sessenta e cinco; _____  

 _______ ZENHA, Francisco Salgado. A Quinta Causa: Os 

Católicos e os Direitos do Homem. Livraria Morais Editora: 

Lisboa, mil novecentos e sessenta e nove; _________________  

 _______ VASCONCELOS, Bernardo de. Vida de Amor. Pax, 

Livraria Litúrgica Editora: Braga, mil novecentos e trinta 

e quatro; _________________________________________________  

 _______ COSTA, Francisco. Escândalo na Vila. União Gráfica: 

Lisboa, mil novecentos e sessenta e dois; _________________  

 _______ ZENHA, Francisco Salgado. SAMPAIO, Jorge. SANTOS, 

Jorge. Universidade: Processo de uma expulsão disciplinar. 

[sem número]: Lisboa, mil novecentos e sessenta e sete; ___  

 _______ MELO, José de. Miguel Torga: a Obra e o Homem. 

Arcádia: Lisboa, [sem data]; ______________________________  

 _______ MENDES, Manuel. Aquilino Ribeiro: a Obra e o Homem. 

Arcádia: Lisboa, [sem data]; ______________________________  

 _______ BRASIL, Jaime. Ferreira de Castro: a Obra e o 

Homem. Arcádia: Lisboa, [sem data]; _______________________  

 _______ REIS, Jorge. Matai-vos uns aos outros. Prelo: 

Lisboa, mil novecentos e sessenta e três; _________________  

 _______ RODRIGUES, Urbano. Viagem Através Duns Olhos 

Verdes. Emprêsa Nacional de Publicidade: Lisboa, mil 

novecentos e quarenta; ____________________________________  

 _______ PASCOAES, Teixeira de. O Penitente: Camilo Castelo 

Branco. Livraria Latina Editora: Porto, mil novecentos e 

quarenta e dois. __________________________________________  

 _______ Assim, proponho que se aceite a referida doação com 

a indicação nos documentos da identificação do ofertante e 

que seja feito o devido agradecimento ao Senhor Luís 

Veiga.”  __________________________________________________  
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 _______ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. __________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a 

palavra à Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez que referiu que esta prática de ficarem registadas 

todas as doações à Câmara Municipal, nem sempre existiram.  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

apelo a quem tenha documentos do Concelho que os possa 

fazer chegar à Câmara Municipal, para que conste da memória 

futura do Concelho. _______________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceitar a 

doação das seguintes obras, CORREIA, Clara Pinto. A Armada 

dos Juízes. Visão: Linda-a-Velha, dois mil e dois; JUNIOR, 

Martins. A Gruta dos Vagabundos. [sem número]: Lisboa, mil 

novecentos e vinte e oito; PEREIRA, Jaime Pinto. Alegrias 

Populares: Cancioneiro Folclórico do Concelho de Seia. 

Editorial Crisos: Ermesinde, [sem data]; Segundo Volume; 

ABELAIRA, Augusto. Enseada Amena. Livraria Bertrand: 

Amadora, mil novecentos e sessenta e cinco; ZENHA, 

Francisco Salgado. A Quinta Causa: Os Católicos e os 

Direitos do Homem. Livraria Morais Editora: Lisboa, mil 

novecentos e sessenta e nove; VASCONCELOS, Bernardo de. 

Vida de Amor. Pax, Livraria Litúrgica Editora: Braga, mil 

novecentos e trinta e quatro;COSTA, Francisco. Escândalo na 

Vila. União Gráfica: Lisboa, mil novecentos e sessenta e 

dois; ZENHA, Francisco Salgado. SAMPAIO, Jorge. SANTOS, 

Jorge. Universidade: Processo de uma expulsão disciplinar. 

[sem número]: Lisboa, mil novecentos e sessenta e sete; 

MELO, José de. Miguel Torga: a Obra e o Homem. Arcádia: 

Lisboa, [sem data]; MENDES, Manuel. Aquilino Ribeiro: a 

Obra e o Homem. Arcádia: Lisboa, [sem data]; BRASIL, Jaime. 

Ferreira de Castro: a Obra e o Homem. Arcádia: Lisboa, [sem 

data]; REIS, Jorge. Matai-vos uns aos outros. Prelo: 

Lisboa, mil novecentos e sessenta e três; RODRIGUES, 
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Urbano. Viagem Através Duns Olhos Verdes. Emprêsa Nacional 

de Publicidade: Lisboa, mil novecentos e quarenta; 

PASCOAES, Teixeira de. O Penitente: Camilo Castelo Branco. 

Livraria Latina Editora: Porto, mil novecentos e quarenta e 

dois, doação esta efetuada pelo Senhor Luís Veiga. ________  

 _______ Deliberado, também, agradecer ao Senhor Luís Veiga, 

a doação que efetuou à Biblioteca Municipal de Alcanena. __  
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 _______ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  ________  

 _______ 9.1 - Fim do Tempo do Cargo de Adjunto de Comando - 

Pedido de Passagem para o Quadro Honra Joaquim José 

Clemente Salgueiro Henriques (Para deliberação) ___________  

 _______ Presente à reunião informação subscrita pelo 

Comandante em substituição, dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena, na qual em anexa envia que o pedido do Adjunto de 

Comando – Joaquim José Clemente Salgueiro Henriques, o qual 

solicitou a sua passagem do Quadro de Comando para o Quadro 

de Honra por motivo de perfazer os sessenta e seis anos de 

idade a vinte e cinco de março de dois mil e catorze, o que 

não permite continuar nos quadros do Comando e/ou ativo. __  

 _______ Solicita o parecer favorável da Senhora Presidente 

da Câmara. ________________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que desse parecer favorável à passagem de Joaquim 

José Clemente Henriques do Quadro de Comando para o Quadro 

de Honra, a partir do dia vinte e cinco de março de dois 

mil e catorze. ____________________________________________  

 _______ Propôs, ainda um voto de reconhecimento e louvor ao 

Senhor Joaquim José Clemente Salgueiro Henriques, pelos 

serviços desempenhados, sempre com responsabilidade pela 

causa que integrou. _______________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que, não desvalorizando o voto verbal proposto pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, preferia dar o 

seu voto a um texto escrito de reconhecimento e louvor, 

presente à reunião de Câmara. _____________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

todo o proposto. __________________________________________  


